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- REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA -   

Ao vigésimo primeiro dia do mês de junho de dois mil e vinte e três, no Salão Nobre do Edifício dos Paços do 

Concelho, sito na Rua Miguel Bombarda, S/nº., na União das Freguesias do Barreiro e Lavradio, no Concelho do 

Barreiro, teve início pelas dez horas e trinta minutos, uma Reunião Ordinária Pública do Órgão Executivo da 

Câmara Municipal do Barreiro, sob a presidência do senhor Vice-Presidente da Câmara em exercício, Rui Miguel 

dos Santos Braga, estando presentes os seguintes senhores vereadores: Sara Ferreira, Rui Pedro Pereira, Maria 

João Regalo, Carlos Guerreiro, Arlete Cruz, Duarte Machado, Miguel Amaral e Humberto Faísca. 

O vereador Rui Braga pelo motivo de estar a exercer o cargo de Vice-Presidente da Câmara em exercício da 

Presidência, fez-se substituir pelo vereador Duarte Machado e o vereador Ricardo Teixeira por motivos 

profissionais fez-se substituir pelo vereador Humberto Faísca.   

A ordem do dia da reunião faz parte integrante da presente ata e encontra-se inserta no final da mesma como 

“Anexo A”. 

- PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA - 

Nos termos do disposto no art.º 52º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro foi iniciado o período antes da ordem 

do dia, onde se apresentaram e debateram assuntos de interesse geral da autarquia. 

O Vice-Presidente no uso da sua palavra cumprimenta todos os presentes e dá inicio á reunião. 

A vereadora Sara Ferreira cumprimenta todos e todas. Deixa algumas informações de eventos que se vão 

realizar. Cultura, Festival de Jazz no Parque, dias 30 junho, 1 e de julho, no parque da cidade. Dias 24 e 25 de 

junho o município vai participar em Lotes na Polónia, no encontro das cidades geminadas onde vão estar 

presentes cidades de vários países e que vai ter a divulgação da cultura e do património do Barreiro. Juventude, 

dia 22 de junho nas oficinas da CP, a Oficina de Filosofia e a Oficina Se a liberdade fizer greve, esta oficina é 

vocacionada para os jovens entre os 15 e os 18 anos e é uma comemoração da Comissão Nacional das 

Comemorações oficiais de 50 anos de 25 de Abril. Aproveita para informar que continua a decorrer a exposição 

Unidos Venceremos que está nas oficinas da CP. Dias 5 e 6 julho vai ser realizada a viagem de estudo a Bruxelas 

que foi o prémio dos alunos que participaram nos projetos “Jovens em ação pela cidadania”. Na biblioteca, na 

próxima sexta-feira vai ser apresentado o livro Escolhi Viver da jornalista Joana Cruz. UTIB, estão abertas as 

inscrições para a universidade da 3ª idade que vão decorrer até ao dia 31 de julho no edifício Américo Marinho, 

refere que as obras na Escola Conde Ferreira já começaram e tudo aponta que o próximo ano letivo já vai iniciar 

nas Escola Conde Ferreira. 

Informa que na semana passada saiu os rankings das escolas a nível nacional, e é fazer comparações do que 

não é comparável, deixa uma palavra de reconhecimento a toda a escola pública, ás escolas públicas do Barreiro, 

a toda a comunidade educativa que nela exerce atividade, alunos, professores e auxiliares que fazem o melhor, 

que tem um ensino de qualidade e deixa um agradecimento a toda a escola pública do concelho.  

Para terminar informa que saiu o aviso de candidatura para o novo PRR para a construção do novo centro de 

saúde e para a requalificação dos centros de saúde existentes, mais uma unidade de saúde construída no 

concelho, 2 milhões de euros para o centro de saúde do lavradio, que vai acrescer ao centro de saúde da 

escavadeira do Alto Seixalinho, também uma verba para a requalificação do centro de saúde Eça de Queirós, 
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centro de saúde da quinta da lomba e do CRI que é o centro das dependências na Av. Do Bocage. Boas noticias 

para a saúde, novos equipamentos e requalificações nos centros de saúde já existentes e assim criar novas 

condições para atrair mais profissional de saúde.  

O Vice-Presidente agradece a intervenção da vereadora e a informação prestada sobre o PRR que é uma 

grande noticia, o Barreiro vai ter 2 novos centros de saúde construídos de raiz com equipamento de ponto que é 

uma boa noticia, vão-se iniciar agora os projetos de arquitetura e processos administrativos para que ainda no 

fim deste ano se possa iniciar a empreitada. 

O vereador Rui Pedro Pereira cumprimenta todos os presentes e a quem segue a partir de casa. Informa que 

terminou o circuito de atletismo e que a entrega dos prémios aos atletas e aos clubes se vai realizar no dia 23 no 

AMAC. No Centro de Educação Ambiental da Mata da Machada iniciou o Machada em Alerta com voluntários da 

IPJ para ajudarem no controlo e registo que se faz na Mata da Machada. Deixa também o convite para no dia 24 

de junho todos participarem no Sunset que se vai realizar pela primeira vez na Mata da Machada, seguido de 

cinema ao ar livre em parceria com o Cineclube do Barreiro.  

O vereador Ricardo Teixeira cumprimenta todos os presentes e a quem segue remotamente. Comenta o 

exposto pela vereadora Sara Ferreira relativamente aos rankings das escolas, considera de facto uma luta injusta 

para a escola pública e curiosamente 2 dias depois saiu uma noticia a dizer que os alunos da escola privada tem 

mais dificuldade em sair das universidades o que demonstra a preparação que a escola publica dá aos alunos 

para continuarem os seus estudos no ensino superior e a valorização que tem que se dar a todos os profissionais 

que fazem com que a escola pública seja de qualidade e de excelência.  

Outro assunto, decorreu este fim de semana um circuito de desporto que abrangeu as piscinas, nomeadamente 

a piscina do lavradio e deixa a nota que esta atividade é importante para a introdução aquática aos bebés, mas 

que as piscinas do lavradio têm um problema que já referiu que consiste na insegurança das cadeiras nos 

balneários e coloca as crianças em risco, precisam de manutenção e de serem substituídas.  

Outra questão que coloca, é que recebeu um e-mail de uma munícipe que se queixa da acumulação de lixo da 

Rua José Relvas o que provoca a aglomeração de bichos por falta de limpeza e fiscalização naquela área. 

O Vice-Presidente agradece as notas que o vereador Ricardo Teixeira deixou, relativamente á situação da 

cadeira da piscina foi tomada nota para se ir verificar. Em relação á posição dos resíduos como a própria queixa 

diz, os depósitos é um problema complicado de se resolver no imediato, a não ser que houvesse alguém 

permanente na zona. É reconhecido que por vezes existe dificuldades de viaturas, mas em suma esses depósitos 

e acumulação de lixo por todo o barreiro é resolvido, pode ser não ser no imediato, mas é resolvido. Fica a nota 

e vai ser dada resposta.  

O vereador Carlos Guerreiro cumprimenta todos os presentes. Informa que se está a terminar com o final do 

ano letivo um ciclo de ações de sensibilização em escolas de 1º ciclo sobre a poupança da água e a sua boa 

utilização. Esta ação vai passar a constar no serviço educativo municipal a partir do próximo ano letivo. 

Informa que tem sido feito um esforço na deteção de consumos ilegais, nomeadamente na freguesia da 

Verderena e do Barreiro tem sido detetado e retirado muitos ramais de consumo indevido de água.  

Informa também que foi entregue uma candidatura ao SNF relativamente ao Programa CED e vai ser entregue 

uma nova candidatura para abrigos para animais. Deixa uma palavra aos trabalhadores da Quinta do Miao, 

veterinários e operacionais, que estão a fazer um trabalho excelente. Este ano já houve mais de 70 adoções e 
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já foram esterilizados mais de 300 animais. Se se continuar assim, em breve estarão as populações controladas, 

quer os animais que vivem na cidade, quer os do canil. 

O vereador Miguel Amaral, cumprimenta todos os presentes e quem segue online. Informa que teve 

conhecimento pelo jornal Setubalense que no dia seguinte vai haver uma visita do Presidente da República e da 

Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social e que vai haver um seminário promovido pela Câmara 

subordinado ao tema “Barreiro a ser casa para as pessoas em situação de sem abrigo”. É um tema que interessa, 

que tem a ver com a habitação, com os sem abrigo, com o trabalho e lamenta que os vereadores não tenham 

sido convidados para esse evento. Considera que é recorrente sempre que há convidados de órgãos 

supramunicipais, os vereadores da CDU não são convidados o que é de lamentar pois seria importante 

participarem neste tipo de reuniões.  

Pretende deixar uma questão que tem a ver com a situação da abertura de uma consulta pública relativa à 

reserva dos terrenos para a 3ª travessia do Tejo, que terminou no dia 12 e a qual não foi sujeita a discussão 

pública. Foi falado este tema na ultima reunião de Câmara e foi manifestada alguma preocupação com a 

interpretação que estava a ser feita à situação pelo executivo e pelo fato de não ter sido preparada uma discussão 

pública. Fechou o processo e gostaria de saber qual o resultado dessa consulta pública e quais vão ser os 

procedimentos da Câmara a partir daqui. 

A vereadora Sara Ferreira, responde ao vereador Miguel Amaral que na ultima reunião de Câmara falou do 

seminário que o senhor vereador referiu, informa também que não vem o Presidente da República, nem a 

Ministra, que foram convidados, mas que não vão comparecer, mas que na ultima reunião convidou todos a 

estarem presentes. Este é um seminário técnico, um seminário que vai finalizar a candidatura do projeto Ser 

Casa Barreiro, esta fase do projeto, este depois vai continuar não ao abrigo do PT2030porque ainda não foi 

aberta candidatura, mas é um projeto que a CMB vai continuar e este é o seminário que finaliza esta fase da 

candidatura deste projeto. Convidamos a individualidades consideradas pertinentes, o senhor primeiro Ministro 

e a Ministra do Trabalho não vão estar presentes, mas temos todo o gosto em receber o Coordenador da 

Estratégia. Foi um erro do jornalista, certamente está no programa de forma indevida, não vem cá nenhuma 

individualidade, mas fica o convite para participar e assistir ao seminário que será a partir das 9 horas no Auditório 

Manuel Cabanas.  

O Vice-Presidente responde ao vereador Miguel Amaral que em relação à ponte, apesar de se ter discutido na 

ultima reunião de Câmara a questão, estava convicto que os vereadores da CDU estavam conscientes do que 

foi a discussão e daquilo que é quase o ato técnico que vai ser feito. Vê-se o investimento que a CDU fez em 

outdoors pela cidade com a retórica do costume que não se vai conseguir desmontar, os eleitos da CDU e 

estratégica politica da CDU assenta de que colocar o medo de que a 3ª travessia não venha para o Barreiro em 

troca de um projeto imobiliário, optam por esconder que o projeto imobiliário é renda acessível, quando se sabe 

daquilo que está em contrapartida e se opta por esconder, certamente está-se a querer passar uma mensagem, 

certamente na luta por votos o que é totalmente legitimo em democracia os senhores entenderem dizer aquilo 

que quiserem e omitirem aquilo que entenderem. É uma discussão pífia porque os senhores sabem que existem 

dois traçados, um que está caduco e outro que vai ser consagrado no PDM, optam por espalhar o medo aos 

barreirenses a dizerem que está em causa a 3ª travessia, quando sabem disto e opta-se por gastar dinheiro e 

fazer outdoors, é uma opção politica, assim como foi uma opção politica as 80 ou 90 participações que tiveram, 
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apesar dos nomes que vem na consulta publica serem diferentes, os parágrafos são todos iguais e os senhores 

sabem disso, e perguntam quantas participações houve, está a ser preparada a resposta. Certamente foi feita 

uma reunião com 40 ou 50 pessoas, foi distribuído um paragrafo e todos trouxeram o mesmo para a consulta 

pública. Vele o que vale, não é o numero, é o conteúdo, em relação a esses números todos iguais, vai-se 

considerar um, pois são essas as regras. Podem fazer mais um outdoor a dizer que foram 80 e a Câmara disse 

que só tinha sido 1, é percetível o vosso modus operandi, todos percebem, agora a questão da ponte tem que 

ser uma discussão responsável. Consegue entender com a tranquilidade de quem já fez o debate, a oportunidade 

politica que a CDU vê aqui no Barreiro num tema, que considera um não tema, de lançar o medo ás pessoas e 

o link os projetos imobiliários e esconderem aquilo que sabem. Em relação a isso está tudo dito, já entendeu a a 

determinação da CDU em passar uma menagem, certamente para ganhar alguma coisa do ponto de vista 

politico. Volta a dizer que a 3ª travessia do Tejo está salvaguardada por este executivo, o único que foi estudado, 

o que se está a declarar caduco é um corredor que já devia ter sido alterado desde 89. Sim, é para viabilizar um 

projeto que vai criar 200 postos de trabalho e 330 casas de renda acessível e sim, está-se a repetir mais uma 

vez, para que o senhor vereador da CDU omitir ou fingir que não foi dito isto ou que não acredita nisto para fazer 

um outdoor a dizer que é um projeto imobiliário. O próximo passo é interpretar o que veio da consulta pública e 

responder, o facto de não se ter hoje o resultado dessa consulta pública deve-se ao que foi dito que houve 80 ou 

90 participações todas iguais e tem que haver tempo para resolver, certamente na próxima reunião de Câmara 

haverá aquilo que é o resultado da interpretação dos técnicos que estão á frente da consulta pública e depois 

disso há 2 interpretações possíveis, ou a Câmara consi8dera que os comentários não são relevantes e segue 

para publicação, ou se houver algum comentário relevante, algo que tenha escapado do ponto de vista da lei ou 

do que for, incorpora-se naquilo que é a proposta que foi a consulta publica, esse resultado ainda não está 

apurado, a partir da hora que estiver ou se publica em diário da república ou se corrige o que se tiver de corrigir, 

o procedimento legal será este. Do seu ponto de vista está tranquilo porque o corredor da ponte está 

salvaguardado, espera que consiga ser publicado em diário da republica e declarada a caducidade do corredor 

da 3ª travessia que já devia ter sido declarado caduco e corrigido há muito tempo para permitir investimento na 

cidade, permitir o investimento de 68 milhões no Barreiro e criar postos de trabalho e colocar 300 casas de renda 

acessível. Esta é uma opção politica, é o seu desejo e espera que seja concretizado pois o que ditam os outdoors 

da CDU não faz sentido. 

O vereador Miguel Amaral, em resposta diz que na questão dos 200 postos de trabalho e da renda acessível, 

a CDU valoriza todo o tipo de projetos que criem emprego e habitação acessível. Não se está a esconder nada 

e é de valorizar, mas o que a CDU quer não está contra esse tipo de empreendimentos, o que quer é apenas 

preservar a ponte para o Barreiro entendendo que a interpretação que está a ser feita a nível técnico não é igual 

à que a CDU e outros especialista têm e as pessoas estão a falar disto mesmo sem haver uma discussão publica 

e o que a CDU quer é preservar a ponte e garantir que não há uma precipitação da Câmara e que por causa de 

uma pequena decisão hoje não se vá ter um preço muito elevado no futuro. Na ultima reunião manifestou-se com 

tranquilidade a preocupação com o assunto, foi lançada a consulta pública e a CDU realçou o facto de não ter 

sido feita nenhuma iniciativa de discussão publica e a resposta foi que não era necessário a consulta publica 

porque era claro e simples e que toda a gente já sabia e a interpretação era linear, a CDU discorda, acha que é 

necessário a discussão pública porque é um projeto muito importante não só para o Barreiro mas para o país, é 
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a ponte Barreiro-Chelas, não é uma coisa menor, exige discussão com os munícipes e com os participantes. 

Nestes dias que mediaram a ultima reunião e esta, durante a discussão publica houve pessoas que se 

manifestaram, viu uma petição com 600 assinaturas de barreirenses preocupados com a decisão da Câmara, foi 

constituído um movimento cívico com munícipes e especialistas que falaram sobre o assunto, foi promovida uma 

discussão publica pelo PCP que reuniu pessoas e discutiram o assunto. Tudo isto mostrou que houve alguma 

participação dos munícipes, alguma movimentação que deixa perceber que o assunto afinal não é assim tão 

pacifico e tão linear assim. Fica demonstrado que o assunto exige mais esclarecimento e discussão publica 

porque os barreirenses têm que estar mais informados sobre o assunto. Pergunta se depois de tudo isto se vai 

ser promovida a discussão ou não? Se vai ser promovida discussão com técnicos, com vereadores da oposição, 

com todos os outros partidos, com os representantes dos deputados da assembleia municipal, uma discussão 

alargada e transparente sobre o assunto, ou se vão continuar a querer tomar essas decisões unilateralmente 

viradas para dentro sem envolver as pessoas e os representantes dos órgãos. Esta é a questão. 

O Vice-Presidente pergunta ao vereador Miguel Amaral se sabe ou não que a 3ª travessia do Tejo está 

contemplada na proposta que foi enviada à CCDR. Sabe ou não sabe que o corredor da 3ª travessia do Tejo 

está contemplado no novo PDM que foi submetido à CCDR?  

O vereador Miguel Amaral responde ao Vice-Presidente que responderá depois de receber a resposta á 

questão que colocou. 

O Vice-Presidente informa que é ele que conduz a reunião e que lhe fez uma pergunta para poder responder á 

que lhe foi anteriormente feita. Sabe ou não sabe que o corredor da 3ª travessia do Tejo está defendido na nova 

proposta que foi à CCDR? 

O vereador Miguel Amaral diz que com todo o respeito é o Vice-Presidente que conduz a reunião, mas que é 

ele que conduz as suas perguntas e intervenções e que se o senhor Vice-Presidente não quer responder á sua 

pergunta sobre se vai ou não promover a discussão publica que cabe ao próprio, mas que lhe cabe a ele obter 

uma resposta e que depois a conversa decorrerá normalmente.  

O Vice-Presidente informa que vai ceder e responde que não vai fazer a consulta pública e volta a questionar 

se o senhor sabe ou não que o corredor da 3ª travessia está defendido na proposta que foi à CCDR? 

 O vereador Miguel Amaral responde ao Vice-Presidente que sim, que conhece a proposta e que por isso tem 

duvidas. 

O Vice-Presidente diz que então o vereador Miguel sabe que existe um corredor da 3ª travessia defendido na 

CCDR e pergunta se o vereador sabe ou não sabe que o corredor que se está a declarar caduco é de 94 e que 

não tem vigor desde 89.  

O vereador Miguel Amaral afirma que a posição da CDU já foi publica, que houve discussão sobre o assunto e 

que consideram que retirar a reserva coloca em causa a construção da ponte porque para eles o traçado é o 

mesmo porque o traçado que mencionam, traçado A e o traçado B, e eles sobrepõem-se. 

O Vice-Presidente diz que o senhor vereador respondeu que sabe que a Câmara do Barreiro defendeu a 3ª 

travessia no novo PDM e que fez uma pergunta muito simples: “O senhor sabe ou não sabe que o corredor que 

nós estamos a declarar caduco é de 94 e que desde 89 que deveria ter sido mudado? Não vai responder?” 

O vereador Miguel Amaral indica que quem vai responder, mas que vai dará palavra ao vereador Ricardo 

Teixeira. 
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O Vice-Presidente intervém a dizer que é ele que dá a palavra e que pelo silêncio do vereador Ricardo que tira 

a conclusão que afinal sabe e que está de posse da informação, o que explica que porque é que a consulta 

pública devia ter sido feita também pelos vereadores da CDU, é porque os eleitos da CDU têm esta 

responsabilidade perante os barreirenses. Empatar e mandar para trás coisas que não são, consultas públicas, 

etc. é modus operandi, agora não se pode largar um anátema em cima desta decisão quando se sabe mais do 

que aquilo que vem nos outdoors. O senhor vereador começa por dizer que são de acordo com o emprego e 

com a criação de renda acessível e no outdoor está lá que por causa de um projeto imobiliário vamos por a 3ª 

travessia em causa. O senhor vereador e a CDU sabe que o traçado está defendido e que a Câmara do Barreiro 

não está a por em causa a 3ª travessia do Tejo. É é por isso que quando os eleitos da CDU são questionados 

pela população, o senhor tem a obrigação de dizer isto e não de lançar duvidas porque o senhor vereador sabe 

mais do que isso. O senhor vereador diz que tem duvidas e eu também tenho duvidas, não tenho é duvidas que 

o traçado da 3ª travessia está defendido no novo PDM, assim como não tenho duvidas que aquele corredor que 

está a ser agora em consulta publica caduco, que já devia ter sido alterado em 89 e que a ponte não passa ali 

porque não foi estudado, disso eu não tenho duvidas.  

O vereador Miguel Amaral pergunta onde é que está o PDM. 

O Vice-Presidente responde: Onde é que está o PDM? Senhor vereador, deixe-me dizer-lhe que a proposta 

que a CMB entregou à CCDR e aquilo que é o modus operando dos serviços há décadas, é porque desde 89 

que já sabemos que a ponte passa ali e todos os investimentos no novo traçado são defendidos pelos serviços 

como se tivesse o traçado desenhado, na prática tivemos durante anos, a meu ver mal, dois constrangimentos 

a impedir o desenvolvimento do território, um porque é legal, está consagrado no PDM e é de lei, outro porque 

os serviços e a CMB já sabe que os a 3ª travessia não passa ali, passa noutro lado. Isto é factual! Passa ou 

passará, isto são os instrumentos de gestão de território que temos, havendo uma oportunidade de investimento, 

deixando que a 3ª travessia seja uma realidade, e o senhor sabe disso, estamos a permitir investimento. O que 

eu acho, com essa história da consulta pública e do esclarecimento público que a CDU fez com muitos 

especialistas, etc. é que o senhor sabe mais do que isso, está a aproveitar um gancho, a surfar uma onda, para 

tentar meter o medo ás pessoas para dizer que nós não estamos a tratar da 3ª travessia porque é a 3ª travessia. 

Senhor vereador, eu não preciso que o senhor me diga que é a 3ª travessia do Tejo Barreiro-Chelas, não preciso 

que o senhor me enalteça a importância da ponte Barreiro-Chelas, como também não preciso que o senhor me 

enalteça a importância a importância da ligação Barreiro-Seixal, Barreiro-Montijo e destes processos 

estruturantes para a AML e que muito impactam na nossa cidade. Não estamos a ter uma atitude irresponsável 

como o senhor está a deixar no ar, em troca de um projeto imobiliário e é por saber tudo isto que a CDU deveria 

estar do lado do esclarecimento desta solução porque já a compreendeu há 4 sessões atrás e continuam a pôr 

outdoors e a espalhar o medo. Eu, sobre este tema, acho que é o que é. Voltando a responder á sua pergunta, 

não há matéria porque não estamos a trocar absolutamente nada. A Câmara do Barreiro está a defender como 

sempre defendeu a 3ª travessia do tejo, vai permitir investimento, não há assunto senhor vereador. 

O vereador Ricardo Teixeira informa que não esteve presente na ultima sessão, mas que teve oportunidade de 

ver a discussão que foi feita e que de facto cabe a todos esclarecer o que se passa com os terrenos e com a 3ª 

travessia do tejo e a CDU tem feito o seu trabalho junto da população a esclarecer os eu ponto de vista e as suas 

preocupações. Quando o senhor vereador diz que a ponte não passa ali, de facto a ponte não passa ali, passa 
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por cima do rio Tejo, o que passam são os acessos. Onde é que passa o túnel ferroviário de alta velocidade? 

Passa em túnel nos terrenos que estão a ser desafetados. Onde é que está em anteprojeto o nó do hospital com 

acesso ao IC21, ao futuro IC21 depois da construção da ponte? Esta nos terrenos entre os fidalguinhos e o IC21, 

está em anteprojeto, não estamos a dizer que desafetar não acontece nada, estão lá, os acessos estão lá. Diga-

me uma coisa, há um projeto aprovado, há um estudo de impacto ambiental, só há uma declaração de impacto 

ambiental aprovada, só há um que atualmente pode passar ali. Agora digam-me, se naqueles terrenos que 

fossem levantados forem construir prédios, seja de habitação, seja de habitação social, se isso acontecer, se 

construírem lá aos prédios, o novo estudo de impacto ambiental que tem que ser feito para a versão da ponte, 

com vibrações da ponte, vibração dos comboios, rodoviária, ruído, poluição do ar, vai ter ou não em consideração 

aqueles novos prédios? Vai ter, agora não tem porque eles não estão lá, mas no futuro vai ter e se vai pode ou 

não pode impactar o estudo de impacto ambiental? Pode, pode vir negativa porque com a presença de prédios, 

de pessoas a viver ali, pode fazer com que a declaração seja negativa, é uma possibilidade e vocês sabem que 

é uma possibilidade. Não é uma certeza? Não. Mas, nós não deveríamos fazer o máximo para garantir que a 

ponte seja feita sem qualquer tipo de obstáculos? Agora imaginem, fazem um prédio onde por baixo vai haver 

um túnel com comboios a andar a 200kms/hora. Esta questão é importante porque nós temos que salvaguardar 

que fazemos os possíveis para que a ponte seja feita, nós temos que fazer o nosso trabalho. Por exemplo, Lisboa 

não está a levantar nenhuma reserva de terreno que tem, estão lá para a ponte, tem lá o estudo feito e nós deste 

lado, nós temos que garantir que nós não criamos qualquer tipo de obstáculos. Temos que fazer os possíveis 

para que a ponte continue a ter a sua declaração positiva porque qualquer obstáculo que seja criado pode fazer 

com que este projeto não venha para cá. Este projeto só foi interrompido em 2009 pela entrada da troika porque 

ele estava aprovado e foi suspenso, mas ele estava aprovado. Temos que ter muita cautela porque um dos 

trunfos que nós temos é ter uma declaração de impacto ambiental positiva para o futuro para quando a ponte for 

construída vai ter que ser feito um novo estudo de impacto ambiental porque este já está ultrapassado, mas as 

zonas estão praticamente iguais ao que estavam por causa desta reserva, portanto, temos algo onde nos 

segurar, com habitação as coisas tornam-se mais complicadas e depois se vier negativo? Já se falaram em 

várias alternativas, há um projeto, há uma iniciativa, mas já se começa a falar em outras alternativas para a 

ponte. Eu achei estranho que quando o Ministro das Finanças veio cá ao Barreiro falar da ponte Barreiro-Seixal, 

Barreiro-Montijo, falou de tudo menos da ponte da 3ª travessia, ninguém falou sobre a ponte. Não é um assunto 

tabu, nem para o governo, porque é que não foi falada? Nós vamos continuar nesta luta para esclarecer as 

pessoas, para dizer que este é o projeto mais importante que a cidade do Barreiro pode ter, é o projeto que nos 

pode ligar a Lisboa diretamente, nós somos o único concelho que quando quer ir para norte tem que ir para sul 

primeiro e nós precisamos deste projeto e temos que garantir que fazemos a nossa parte de exigir ao governo 

que a ponte tem que vir para o Barreiro. É um projeto estruturante para toda a península de Setúbal, a ligação 

ferroviária norte-sul que tanta falta faz ao país, porque é que ainda não foi feita? Isso é que devia ser questionado 

e não levantar reservas de terreno. Façam os prédios depois da ponte. Porque é que temos que estar a dificultar 

o projeto em si. Quanto ao que foi falado do PDM, o novo PDM ainda não foi aceite, o PDM em vigor no Barreiro 

não é o novo, é o de 94, trazer o PDM para a conversa é irrelevante, não faz sentido, só depois de vir o novo 

PDM é que podemos começar a discutir essa situação até porque ele pode vir chumbado, não se sabe. Outra 
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questão que é na consulta pública, foi consultada a CCDR, a Refere e o Ministério das Infraestruturas sobre esta 

situação?  

O Vice-Presidente responde ao vereador Ricardo Teixeira: Senhor vereador, a consulta pública não somos nós 

que consultamos, a CCDR vem ao processo. Tentar desmontar aqui 2 ou 3 coisas, o senhor Ministro das 

Finanças veio cá apresentar o Projeto Arco Ribeirinho Sul que não inclui a ponte, veio cá tentar explicar os 268 

milhões de euros que destinou ao Arco Ribeirinho Sul e o senhor sabe disso e meter isto no discurso para tentar 

ligar à ponte Barreiro-Chelas é uma artimanha um bocado desenxabida. O senhor Ministro das Finanças não 

falou da ponte porque não tinha que falar da ponte. A ponte Barreiro-Chelas, o único documento nacional que eu 

conheça, que está no plano nacional ferroviário, aprovado há muito pouco tempo com parecer positivo da sua 

autarquia onde consagra a ligação ferroviária Barreiro-Chelas. Túnel da Trafaria, não apareceu agora o túnel da 

Trafaria, fala-se há anos do túnel da Trafaria, e não se começou a falar do túnel Trafaria por causa da consulta 

pública, percebo, mais uma vez que neste discurso dos comboios a 200 Km á hora, dê jeito falar na alternativa 

túnel da Trafaria porque no Barreiro levantaram as coisas até à Baía do Tejo. Senhor vereador, explicar-lhe uma 

coisa, nós levantámos o corredor todo porque existe um novo também completo. Senhor vereador, a faixa não 

edificandi destes projetos que estão consagrados e PDM para proteger o estado é que nãos e construa numa 

área suficientemente alargada para prevenir indeminizações e para que tudo seja conseguido, são 100 metros 

do eixo da via. O senhor vereador disse que tem receio que um dia a declaração de impacto ambiental seja 

afetada porque estão lá prédios construídos, senhor vereador, o único traçado que tem agora uma declaração 

de impacto ambiental aprovada que vai caducar e que vai ter que ser renovado, quando for, quando o estado 

determinar que vai construir a ponte, que o corredor que está defendido ainda consagra a alta velocidade, tem 

perfeitamente o corredor defendido com as margens que a lei determina que são 100 metros para cada lado do 

eixo da via, o que quer dizer que em teoria a atividade de qualquer cidade com corredor com constrangimento 

pode ser desenvolvida de acordo com o instrumento de gestão de território e é aqui que nós marcamos a 

diferença e se este for o discurso que o senhor tentou fazer, estamos todos de acordo, que é, no mesmo lugar 

onde nós estamos, a CDU optava por não viabilizar o investimento porque tem medo que a declaração de impacto 

ambiental possa vir beliscada e aqui é provavelmente aquilo que nos separa porque eu estou tranquilo porque 

sinto que a ponte não está a ser colocada em causa, nem beliscada de ponto de vista legal nenhum porque o 

traçado está estudado, temos as vias de proteção que são 100  metros para cada lado e estas coisas existem 

nos nossos instrumentos de território, senhor vereador, para ajudar a gerir o território. Um corredor que tem 

proteção, significa que nós queremos o projeto, que tem um corredor protegido e que a atividade de qualquer 

cidade pode ser desenvolvida para lá da faixa não edificandi, desse ponto de vista, criar um adamastor de que 

estando nós a cumprir a lei, dizer que depois vai prejudicar a via e que não sabe se vem positivo ou não, então 

o que é que fazemos? Hipotecamos o futuro da cidade! Então o que é que vamos fazer? Deixamos os terrenos 

expectantes! Isto separa-nos, e se esta conversa for assim, tenho todo o prazer em fazer consigo porque se a 

CDU fosse poder no Barreiro parava este investimento, não criava trabalho, nem criava renda acessível porque 

tem medo que os comboios a 200 Km à hora impactem na declaração de impacto ambiental e é uma posição 

legitima, mas que diga isto aos barreirenses, isto é que os barreirenses precisam de saber. Nós, em consciência 

lhe digo com toda a transparência, o corredor que está estudado é o que está consagrado, aliás, tem vindo a ser 

acumulado há 10 anos prejudicando o território, é por isso que as faixas não edificandi ainda tem coisas escritas 
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na lei, são 100 metros para cada lado que não se pode construir para garantir estas coisas. À parte disto, é uma 

decisão e uma visão dos executivos políticos das autarquias. Estamos tranquilos com a decisão e convictos que 

não é por isto que se belisca a ponte, quando vier o projeto da ponte vai ter que se adaptar o projeto à realidade 

local, o traçado não há-de ser aquele, acontece o mesmo que aconteceu com o Terminal de Contentores antes 

de ser reprovado porque nós trabalhámos nas acessibilidades. Senhor vereador, se me disser que preferia que 

o Barreiro fosse um monte verde para vir a ponte, era tudo muito mais fácil, se não vivesse ninguém no Barreiro, 

se não houvesse casas no Barreiro, e fossemos uma praia, era mais fácil fazer a ponte. Com tudo isto, o senhor 

disse e assumiu aquilo que eu acho que é legitimo e nobre, a posição da CDU em relação a isto, não tem a ver 

com adamastores lá no fudo, tem a ver com as opções que cada um toma se estiver à frente dos destinos da 

cidade e isto é aquilo que nós devíamos dizer e não devíamos omitir aquilo que sabemos, não devíamos omitir 

aquilo que todos nós temos a certeza que está a acontecer e não devíamos de omitir os projetos imobiliários sem 

arrendamento acessível para criar uma narrativa. Os senhores têm a responsabilidade de dizer ao povo do 

Barreiro “Se fossemos nós não fazíamos” e esse é o debate politico que se deve fazer e é o debate politico que 

nos separa. Os barreirenses podem perceber que defendendo a 3ª travessia do Tejo, como se calhar tema de 

investimento fora do concelho mais importante que nós temos no Barreiro e que o defendemos e reivindicamos 

sempre que seja necessário. Isto garantido, nós estamos sempre do lado do Barreiro, estamos sempre do lado 

da criação de trabalho e do desenvolvimento e estamos sempre do lado das pessoas que cá vivem considerando 

que o desenvolvimento é fundamental para atingir índices de qualidade de vida. Terrenos expectantes é a vossa 

praia, não é a nossa! 

O vereador Ricardo Teixeira em resposta ao Vice-Presidente: Como pode imaginar o seu sentimento de que 

este projeto não vai tocar no estudo de impacto ambiental não me deixa muito seguro. Depois, é preciso ter azar, 

todos os investimentos que precisamos do estado tem que ser puxados a ferro, este aqui, o único sitio onde se 

pode fazer construção de arrendamento acessível, é em cima dos terrenos que estão reservados para o canal 

da ponte. Isto é uma discussão politica, de facto, é uma opção politica nossa, é verdade, nós temos uma visão 

para o Barreiro a logo prazo, não temos uma visão só de um mandato, não vemos só aquilo que é construído 

neste momento, que venham as taxas de construção para se gastar dinheiro noutras coisas, temos uma visão a 

longo prazo, é verdade, temos uma visão do Barreiro que contempla a 3ª travessia do Tejo e nós fazemos o 

possível que seja necessário para salvaguardar esse projeto. Aquilo que nos difere aqui neste momento é isto, 

nós temos uma visão a longo prazo porque nós sabemos qual é a importância que a ponte tem para o Barreiro 

e para o desenvolvimento do Barreiro e para aquilo que é necessário para que o Barreiro se consiga desenvolver 

dentro da Área Metropolitana de Lisboa, porque sem ponte podem imaginar o que vai acontecer ao Barreiro, ficar 

aqui isolado das outras cidades e esta é a nossa visão, é a visão que nós defendemos como defendemos na 

altura do estudo do impacto ambiental e na altura da declaração de impacto ambiental que nós colocamos 

quando fizemos o nosso parecer já na altura, estávamos nós no poder, nós defendemos este projeto com unhas 

e dentes porque sabemos a importância que ele tem para o Barreiro. Nós fazemos esta visão que é a longo 

prazo, que é ao contrário da vossa, mas isso lá está, é o que nos difere, é o nosso debate politico que temos que 

fazer. 

O Vice-Presidente em resposta ao vereador Ricardo Teixeira: Senhor vereador, antes de falar da renda 

acessível não resisto em confessar-lhe uma coisa e contar-lhe uma história, que foi a vossa visão a longo prazo 
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que me fez aceitar o convite do Presidente Frederico Rosa para fazer parte deste executivo, foi a vossa visão a 

longo prazo que colocou num prazo muito longo os terrenos do Polis, foi a vossa visão a longo prazo que fez 

com que o Barreiro perca população há anos, foi a vossa visão a longo prazo que quando nós chegámos as 

escolas básicas estavam no estado em que estavam, foi a vossa visão a longo prazo que hipotecou o Barreiro e 

é a vossa visão a longo prazo que não muda, que prefere ter terrenos expectantes para defender uma coisa que 

na minha opinião parou o Barreiro tempo demais, é a vossa visão a longo prazo que não serve os interesses dos 

barreirenses, é a vossa visão a longo prazo que não vai trazer a 3ª travessia do Tejo nem vai trazer coisa 

nenhuma estruturante porque a vossa visão a longo prazo é parar, essa é a vossa visão a longo prazo. Portanto 

senhor vereador, dizer-lhe também que sabe mais do que isso quando diz que não há mais lugar nenhum para 

fazer renda acessível do que nos terrenos da ponte. Deixe-me aproveitar para lhe dizer que o senhor vereador 

sabe mais do que isso, de iniciativa municipal, nós temos vindo reiteradamente a dizer que vamos colocar 300 

frentes fogos de habitação acessível nos terrenos do Nicola e na Quinta das Canas, portanto não, não é o único 

sitio onde se por renda acessível, aliás, estas rendas acessíveis não tem nada a ver com a Câmara, é de iniciativa 

privada e foi o privado que se comprometeu na carta de intenções que quer construir debaixo do chapéu renda 

acessível, ou seja, vai praticar os preços que que o decreto lei e o governo já publicaram há algum tempo. Como 

qualquer outro privado que tenha a iniciativa de ter os benefícios fiscais que o estado lhes vai dar através do 

+Habitação que ainda não foi aprovado na Assembleia da República, nós estamos sempre a aplaudir estas 

iniciativas quando se diz que estamos a falar neste tema de renda acessível, por isso senhor vereador, fico muito 

tranquilo que a visão da CDU a longo prazo não tenha mudado, fico preocupado com essas omissões que se 

tem para ganhar uma retórica politica que não são no meu ponto de vista, serias, acho que está aficar cada vez 

mais clara a discussão da ponte, com a intervenção do vereador Ricardo, acho que ficou mais esclarecido, pelo 

menos para mim, o que é bom para o esclarecimento dos barreirenses e do Barreiro. 

O vereador Ricardo Teixeira em resposta ao Vice-Presidente: Em jeito de remate final, tem sido uma retórica 

utilizada constantemente agora só a talhe de foice do que o vereador Rui Braga disse em relação aos planos a 

longo prazo, o não se fazia nada, o Barreiro parado, estava tudo destruído, ninguém se lembra como era o 

Barreiro nos anos 70, não havia água potável, mas continua sem haver, foram vocês que criaram tudo, as lixeiras, 

tudo isso…foi a vossa visão, a visão do anfiteatro multiusos, a visão da roda gigante, a visão da depuradora de 

bivalves, foram várias visões que vocês apresentaram para o Barreiro que não passaram disso, foram visões, 

viu-se e depois desapareceu, foram várias visões! Lembrar que um dos últimos projetos que foram feitos pago 

pelo Estado Central foi a esquadra da policia que não foi com vocês que iniciou. Podemos falar que não há 

investimento no Barreiro mas as vossas visões concretizaram-se todas, não há mais projeto nenhum que tenha 

vindo para o Barreiro em que só vocês é que conseguiram fazer trabalho e a CDU teve cá nestes últimos anos 

e nunca conseguiu fazer nada, o Barreiro está estagnado desde 1974 até agora, portanto, nós também 

conhecemos a vossa visão, a visão que apresentaram aos portugueses e continuamos a ver a visão que nunca 

lhe realizada. 

O Vice-Presidente responde ao vereador Ricardo Teixeira: Senhor vereador, só para terminar, eu critiquei a 

visão de futuro, o senhor fala da água potável, esta tem sido sempre a retórica, se fossemos mais atrás, ao tempo 

de Sebastião, ainda andavam cavalos aqui, eu não digo que a CDU nunca fez nada, o senhor é que não tem 

mais nada para dizer e fala da água potável, e do saneamento de 1955, senhor vereador, aceite a nossa visão, 
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a visão de futuro do Barreiro está hipotecada e é sempre a mesma. Senhor vereador, tantos exemplos que 

poderia dar sobre coisas que vocês fizeram, e vai falar da esquadra? Começou quando? Começou convosco, 

certo, começou com um financiamento de 700 mil euros e a obra custava 2 milhões, a Escola 3 teve que ir abaixo, 

também foi começada por vocês e acabada por nós, senhor vereador, não dê esses exemplos. Senhor vereador, 

nós mesmo na Escola 3 e no processo da Esquadra, nunca fizemos combate politico com isto, aliás, foram os 

senhores que fizeram um flyer a dizer que a Escola 3 é as obras de Santa Engrácia, e são efetivamente obras 

começadas e negociadas por vocês, foram acabadas por nós, no meio tivemos que corrigir coisas, nunca fizemos 

combate politico sobre isto.  

A vereadora Sara Ferreira intervém para responder à intervenção do vereador Ricardo Teixeira: Senhor 

vereador, obviamente que em 30 anos a CDU fez coisas efetivamente, o que o vereador Rui Braga disse foi que 

a visão de futuro, o desenvolvimento do Barreiro não passa pela CDU, mas também reduzir a ultima obra 

financiada pelo governo ser a Esquadra, é passar uma tábua rasa aos 6 milhões de investimento na habitação, 

aos 6 milhões de investimento do PRR na saúde, a todo o valor do PRR nas comunidades desfavorecidas que 

são mais 5 milhões e meio, só aqui estamos a falar de perto de 20 milhões de euros de investimento do PRR 

direto no nosso concelho. Tenho algumas duvidas que se os senhores estivessem no executivo que tivessem 

conseguido executar desta maneira. Uma coisa eu lhe garanto que se perguntar a qualquer barreirense, se o 

Barreiro até 2017 é igual ao Barreiro em 2023 e de certeza absoluta que não há quem lhe diga que o Barreiro é 

o mesmo Barreiro. 

O vereador Ricardo Teixeira responde à vereadora Sara Ferreira que era a mesma coisa que perguntar aos 

barreirenses de 2005 se 2007 era igual. Senhora vereadora, mal de nós estaríamos se passado 6 anos as coisas 

estivessem iguais. Em 2005 quando a CDU ganhou a câmara ao PS, mal de nós estaríamos se em 2007 

estivéssemos iguais. 

- PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PUBLICO - 

Nos termos do disposto no art.º 49º nº 1 da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, fixou o Sr. Presidente um período 

de intervenção aberto ao público, tendo-se verificado 3 inscritos. 

O munícipe Jorge Marques no uso da sua palavra informa que tem um projeto para se fazer uma rotunda na 

praça perto do mercado e também um centro comercial e questiona sobre quando vai haver novas eleições. 

O munícipe Hugo Abade no uso da sua palavra pergunta se de 2020 a 2022 se pagou taxas no que concerne 

a esplanadas, anúncios, vitrines, brinquedos à porta dos comércios pois tem ideia de ter lido uma comunicação 

municipal a informar que os comerciantes estavam isentos do pagamento desta taxa. E pergunta se efetivamente 

estão isentos do pagamento da taxa.  

O Vice-Presidente responde ao munícipe Hugo Abade que não consegue dar a baliza de tempo correta mas 

que lhe poderá fazer chegar a informação e que efetivamente foi aprovado em reunião de Câmara isenções 

desde o covid que foram prolongados, salvo erro, até ao final do ano de 2022.  

O munícipe Hugo Abade refere que o modelo de cobrança das taxas mudou, que há uns anos se pagava com 

uma referência multibanco e agora é através de simplex e que recebeu uma decisão final onde lhe é colocada 

uma multa por não pagamento da taxa de uma vitrine em 2021. Sugere que os fiscais abordassem os 

comerciantes para perceber o porquê do não pagamento da taxa. A sua vitrine é usada para publicitar jogos da 
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Santa Casa e informações dos TCB e informa que não se está a furtar a nenhuma taxa, mas tinha ideia que em 

2021 havia isenção das taxas. Na decisão final o valor da taxa é de 39.52€ e a multa é de 1051.00€, o que quer 

dizer que a multa é equivalente a 29 anos de taxa sobre aquela vitrine e considera que não cumpre o principio 

constitucional da proporcionalidade da aplicação que deve ser feita no seu artigo 266 da constituição.  

O Vice-Presidente esclarece ao munícipe Hugo Abade que a multa que tem a ver com o processo da decisão 

final não recai sobre a atividade licenciada, mas sim sobre a vitrine colocada que não está e tem que ser 

legalizada. São coisas diferentes, em relação à multa ser cara, concorda, mas a proporcionalidade das multas 

decorre da lei, não é a Câmara Municipal que taxa a multa, certamente terá que se saber mais para tentar chegar 

a um ponto em que se possa ajudar, mas não será na reunião de Câmara. Posto isto, sugere que o senhor 

agende uma reunião pois terá todo o gosto em recebê-lo. 

A munícipe Patrocínia Macedo cumprimenta todos os presentes e informa que habita no Barreiro na Rua Dr. 

Câmara Pestana, no numero 17 e que no seu prédio tem um problema que á foi comunicado via email para o 

vereador Carlos Guerreiro e que não obteve resposta, o tema é que os dejetos da rua vêm para dentro da sua 

garagem. Os esgotos já foram desentupidos e a situação volta a ocorrer. Pergunta o que é que deve fazer perante 

esta situação.  

O vereador Carlos Guerreio responde à munícipe Patrocínia Macedo que vai ficar com o seu contacto e vai 

averiguar a situação do email. Sabe que o seu serviço já está ao corrente e já está a tentar resolver e que vai 

entrar em contacto com a munícipe para a colocar ao corrente da situação.  

O munícipe Vítor Almeida cumprimenta os presentes e informa que a situação na Telha Velha está grave, a 

rua continua a ficar tapada, ele liga para a PSP a partir de casa pois receia pela sua segurança. Os moradores 

da rua não têm estacionamento e vão estacionar nos arredores. Pede que a Câmara do Barreiro intervenha e 

coloque pinos ou floreiras para que as pessoas de fora não possam estacionar naquela rua e bloqueá-la. Informa 

também que nos terrenos do Fortes há sacos do lixo fora dos contentores. 

O Vice-Presidente informa que já está na ordem de serviço a colocação dos pinos na Telha Velha e que a 

situação será resolvida em breve. 

- ORDEM DO DIA - 

 

1. ATA DA REUNIÃO DE CÂMARA EXTRAORDINÁRIA PRIVADA REALIZADA DIA 17-05-2023 

Tendo em conta o disposto pelo n.º 2 do artigo 57º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, proponho a aprovação 

da ata da reunião extraordinária privada da Câmara Municipal do Barreiro realizada em 17 de maio de 2023. 

DELIBERAÇÃO: Aprovado por unanimidade que passou a integrar a Deliberação nº 291/2023 

Os Senhores Vereadores Duarte Machado e Humberto Faísca, não participaram na votação do p.1 conforme o 

disposto no n.º 3 do art.º 34 do DL n.º 4/2015 de 7 de janeiro. 

 

2. DEVOLUÇÃO DE VERBA – PROCESSO AUTO Nº 315140534/2022 - PSP 

Em 04/08/2022 foi pela PSP levantado auto de contra ordenação por violação do disposto no art. 50º nº 1 do 

Código da Estrada, infração punida com coima de 60,00 € a 300,00 € cfr. Doc 1 cujo conteúdo se dá aqui por 

integralmente reproduzido para todos os efeitos legais. 
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 Devidamente notificado para o efeito a arguida procedeu em 09/08/2022, junto do Balção Único do Município, ao 

pagamento da multa pelo mínimo no valor de € 60.00 - sessenta euros cfr. Doc. 2 . 

Acontece que o tipo legal da infração tipificada no auto da PSP, que deu origem á tramitação do processo de 

contraordenação é da esfera jurídica de competências da ANSR , pelo  que nunca a autarquia poderia receber a 

referida quantia. 

Posto isto, importa agora devolver o montante pago àquela entidade. 

Ora, assim sendo, propõe-se: 

1. Que a Câmara Municipal do Barreiro delibere aprovar a devolução ao arguido identificado no auto de 

contraordenação em anexo da quantia por ele indevidamente paga, no valor de 60,00 euros. 

2. A deliberação a tomar deverá ser remetida aos serviços financeiros do Município para que procedam à 

restituição da referida verba, os quais após essa restituição deverão enviar comprovativo da mesma aos 

serviços jurídicos, com vista ao arquivamento do processo contraordenacional. 

 

DELIBERAÇÃO: Aprovado por unanimidade que passou a integrar a Deliberação nº 292/2023 

 

  3. RATIFICAÇÃO-DESPACHO N.º 352- DIREITO DE PREFERÊNCIA NA TRANSMISSÃO A TÍTULO 

ONEROSO DO IMÓVEL SITO NA AVENIDA BENTO GONÇALVES Nº 86, 88, 90 E 92 E RUA MARQUÊS 

DE POMBAL 119 E 129, UNIÃO DE FREGUESIAS DE BARREIRO E LAVRADIO – PROC.º PF/2023/14  

Face à informação interna nº 12, de 9 de junho de 2023, do Gabinete de Projetos Investimento Prioritário (GPIP), 

que faz parte integrante da presente proposta. 

Começa-se por esclarecer que o presente anúncio da Casa Pronta, é confuso relativamente ao número de 

artigos/área para o qual se pretende efetuar o negócio. Assim é descrito na “identificação do imóvel” que se trata 

apenas do artigo 509 com uma área bruta de 55,60m2 cujo preço de venda será 550 000,00€, o que perfaz 9 

892,09€/m2. Este valor m2, é de tal forma elevado, que se parte do prossuposto que existe algum tipo de lapso 

nos dados carregados no âmbito do portal da “Casa Pronta”.  

Importa ainda referir, que no campo das observações deste mesmo anúncio está descrito que o prédio é 

“composto dos artigos matriciais 509, 507, 511, 513 e 481”. Na eventualidade do pretendido passar pela venda 

destes 5 artigos, o valor por m2 seria de 825,83€. Nesta circunstância, verificar-se-ia que o valor por m2 é 

substancialmente inferior aos que têm sido verificados em pedidos similares para a zona do Barreiro Antigo.  

Face às questões descritas anteriormente, foram feitas várias tentativas de contacto através das vias 

disponibilizadas no anúncio, não tendo sido possível obter nenhum esclarecimento. Assim, verifica-se que os 

contactos concretizados, quer por telefone, quer via email, mostraram-se infrutíferos, visto que, os telefonemas 

nunca foram atendidos e os emails enviados vieram sempre devolvidos. 
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Neste contexto e do ponto de vista estritamente urbanístico e arquitetónico, o(s) edifício(s) não possuem 

características arquitetónicas excecionalmente relevantes, que justifiquem por si só a sua aquisição pelo 

município, no âmbito do exercício do direito de preferência sobre o(s) imóvel(eis) acima referido(s).  

Mais se informa que, a apreciação anterior, mantem-se, independentemente do exercício do direito de 

preferência ter a ver com a aquisição de todo o conjunto ou apenas de uma parte deste.  

Deste modo, e considerando o contexto descrito relativamente à caracterização dos imóveis, e podendo existir 

outros argumentos que se considerem válidos para o exercício do direito de preferência que não somente os 

urbanísticos, coloca-se à consideração da Câmara Municipal, o exercício, ou não, do direito de preferência 

na transmissão a título oneroso sobre o(s) prédio(s) urbano(s) sito na Av. Bento Gonçalves, 86, 88 90 e 92 e rua 

Marquês de Pombal, 119 a 129, Barreiro, como também a intenção de obter, ou não, informações mais 

concretas e fidedignas sobre o negócio que se pretende realmente efetuar. 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por maioria com 7 votos a favor do PS e 2 abstenções da CDU que passou a 

integrar a Deliberação nº 293/2023 

 

4- RATIFICAÇÃO-DESPACHO Nº 353 - DIREITO DE PREFERÊNCIA NA TRANSMISSÃO A TÍTULO 

ONEROSO DO IMÓVEL SITO NO LARGO ALEXANDRE HERCULANO, 23, UNIÃO DE FREGUESIAS 

DE BARREIRO E LAVRADIO – PROC.º PF/2023/15  

Face à informação interna nº 13, de 13 de junho de 2023, do Gabinete de Projetos Investimento Prioritário (GPIP), 

que faz parte integrante da presente proposta. 

O prédio acima identificado insere-se na Área de Reabilitação Urbana (ARU). 

De acordo com a caderneta predial urbana trata-se de um “prédio não licenciado”, com 2 pisos em regime de 

propriedade total, com andares ou divisões suscetíveis de utilização independente e com uma área bruta privativa 

total de 120,00m2. 

Refere-se ainda que o r/chão, de utilização independente, tem uma área bruta privativa de 60,00m2 e uma área 

de terreno integrante de 56,00m2. 

O piso 1, igualmente de utilização independente, tem uma área bruta privativa de 60,00m2. 

Da visita realizada ao local, e do que foi dado a observar do seu exterior, o imóvel aparenta estar em mau estado 

de conservação. Não possui elementos arquitetónico de qualidade assinalável.  

O valor da venda do imóvel, declarado no presente requerimento/anúncio, é de 112 500,00€ (937,50€/m2 de área 

bruta privativa total – 120,00m2). 

No entanto e com a condicionante referida na informação anexa, da venda conjunta de todas as frações, o valor 

é de 450 000,00€ (463,69€/m2 de área bruta privativa – 970,50m2). 
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Pelo exposto, propõe-se que o executivo camarário delibere não exercer o direito de preferência na transmissão 

a título oneroso sobre a fração supra identificada. 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por maioria com 7 votos a favor do PS e 2 abstenções da CDU que passou a 

integrar a Deliberação nº 294/2023 

 

5- RATIFICAÇÃO-DESPACHO Nº 354 - DIREITO DE PREFERÊNCIA NA TRANSMISSÃO A TÍTULO 

ONEROSO DO IMÓVEL SITO NO LARGO ALEXANDRE HERCULANO Nº 25 E 27, UNIÃO DE 

FREGUESIAS DE BARREIRO E LAVRADIO PROC.º PF/2023/16  

Face à informação interna nº 14, de 13 de junho de 2023, do Gabinete de Projetos Investimento Prioritário (GPIP), 

que faz parte integrante da presente proposta. 

O prédio acima identificado insere-se na Área de Reabilitação Urbana (ARU). 

De acordo com a caderneta predial urbana trata-se de um “prédio não licenciado”, com 2 pisos em regime de 

propriedade total, com andares ou divisões suscetíveis de utilização independente e com uma área bruta privativa 

total de 230,70m2. 

Refere-se ainda que o r/chão, de utilização independente, tem uma área bruta privativa de 160,30m2 e uma área 

de terreno integrante de 20,28m2. 

O piso 1, igualmente de utilização independente, tem uma área bruta privativa de 70,40m2. 

Da visita realizada ao local, e do que foi dado a observar do seu exterior, o imóvel aparenta estar em mau estado 

de conservação. Não possui elementos arquitetónico de qualidade assinalável.  

O valor da venda do imóvel, declarado no presente requerimento/anúncio, é de 112 500,00€ (487,65€/m2 de área 

bruta privativa total – 230,70m2). 

No entanto e com a condicionante referida na informação anexa, da venda conjunta de todas as frações, o valor 

é de 450 000,00€ (463,69€/m2 de área bruta privativa – 970,50m2).  

Pelo exposto, propõe-se que o executivo camarário delibere não exercer o direito de preferência na transmissão 

a título oneroso sobre a fração supra identificada. 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por maioria com 7 votos a favor do PS e 2 abstenções da CDU que passou a 

integrar a Deliberação nº 295/2023 

 

6- RATIFICAÇÃO-DESPACHO Nº 355 - DIREITO DE PREFERÊNCIA NA TRANSMISSÃO A TÍTULO 

ONEROSO DO IMÓVEL SITO NO LARGO ALEXANDRE HERCULANO, Nº 29 E 31, UNIÃO DE 

FREGUESIAS DE BARREIRO E LAVRADIO PROC.º PF/2023/17  
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Face à informação interna nº 15, de 13 de junho de 2023, do Gabinete de Projetos Investimento Prioritário (GPIP), 

que faz parte integrante da presente proposta. 

O prédio acima identificado insere-se na Área de Reabilitação Urbana (ARU). 

De acordo com a caderneta predial urbana trata-se de um “prédio não licenciado”, com 2 pisos em regime de 

propriedade total, com andares ou divisões suscetíveis de utilização independente e com uma área bruta privativa 

total de 136,00m2. 

Refere-se ainda que o r/chão, de utilização independente, tem uma área bruta privativa de 68,00m2 e uma área 

de terreno integrante de 59,50m2. 

O piso 1, igualmente de utilização independente, tem uma área bruta privativa de 59,50m2. 

Da visita realizada ao local, e do que foi dado a observar do seu exterior, o imóvel aparenta estar em mau estado 

de conservação. Não possui elementos arquitetónico de qualidade assinalável.  

O valor da venda do imóvel, declarado no presente requerimento/anúncio, é de 112 500,00€ (827,21€/m2 de área 

bruta privativa total – 136,00m2).  

No entanto e com a condicionante referida na informação anexa, da venda conjunta de todas as frações, o valor 

é de 450 000,00€ (463,69€/m2 de área bruta privativa – 970,50m2). 

Pelo exposto, propõe-se que o executivo camarário delibere não exercer o direito de preferência na transmissão 

a título oneroso sobre a fração supra identificada. 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por maioria com 7 votos a favor do PS e 2 abstenções da CDU que passou a 

integrar a Deliberação nº 296/2023 

 

7- RATIFICAÇÃO-DESPACHO Nº 356 - DIREITO DE PREFERÊNCIA NA TRANSMISSÃO A TÍTULO 

ONEROSO DO IMÓVEL SITO NO LARGO ALEXANDRE HERCULANO, Nº 31 A 45, UNIÃO DE 

FREGUESIAS DE BARREIRO E LAVRADIO PROC.º PF/2023/18  

Face à informação interna nº 16, de 13 de junho de 2023, do Gabinete de Projetos Investimento Prioritário (GPIP), 

que faz parte integrante da presente proposta. 

O prédio acima identificado insere-se na Área de Reabilitação Urbana (ARU). 

De acordo com a caderneta predial urbana trata-se de um “prédio não licenciado”, com 2 pisos em regime de 

propriedade total, com andares ou divisões suscetíveis de utilização independente e com uma área bruta privativa 

total de 483,80m2. 

Refere-se ainda que:  
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 O r/chão com o nº de policia 33, tem uma área bruta privativa de 60,40m2 e uma área de terreno 

integrante de 56,10m2;  

 O r/chão com o nº de policia 35, tem uma área bruta privativa de 44,00m2 e uma área de terreno 

integrante de 30,00m2;  

 O r/chão com o nº de policia 39, tem uma área bruta privativa de 46,00m2 e uma área de terreno 

integrante de 38,00m2;  

 O r/chão com o nº de policia 41, tem uma área bruta privativa de 45,00m2 e uma área de terreno 

integrante de 40,00m2;  

 O r/chão com o nº de policia 45, tem uma área bruta privativa de 46,00m2 e uma área de terreno 

integrante de 39,00m2;  

 A totalidade da área bruta privativa das divisões/fogos do piso 1, é de 242,40m2.  

Da visita realizada ao local, e do que foi dado a observar do seu exterior, o imóvel aparenta estar em mau estado 

de conservação. Não possui elementos arquitetónico de qualidade assinalável.  

O valor da venda do imóvel, declarado no presente requerimento/anúncio, é de 112 500,00€ (232,53€/m2 de área 

bruta privativa total – 483,80m2).  

No entanto e com a condicionante referida na informação anexa, da venda conjunta de todas as frações, o valor 

é de 450 000,00€ (463,69€/m2 de área bruta privativa – 970,50m2). 

Pelo exposto, propõe-se que o executivo camarário delibere não exercer o direito de preferência na transmissão 

a título oneroso sobre a fração supra identificada. 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por maioria com 7 votos a favor do PS e 2 abstenções da CDU que passou a 

integrar a Deliberação nº 297/2023 

 

8- PROTOCOLOS DE COOPERAÇÃO ENTRE O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DA BAIXA DA 

BANHEIRA E VALE DA AMOREIRA (AEBBVA) E O MUNICÍPIO DO BARREIRO, NO ÂMBITO DA 

CRIAÇÃO DE CENTRO TECNOLÓGICO ESPECIALIZADO NA ÁREA DE FORMAÇÃO DAS CIÊNCIAS 

INFORMÁTICAS 

Considerando que os cursos profissionais proporcionam aos alunos uma formação profissional inicial e 

aprendizagens diversificadas, de acordo com os seus interesses, com o objetivo de prosseguimento dos estudos 

ou a inserção no mercado de trabalho, o Agrupamento Escolas da Baixa da Banheira e Vale da Amoreira, por 

via do investimento mobilizado pelo PRR – Plano de Recuperação e Resiliência, vai candidatar-se aos Centros 

Tecnológicos Especializados (CTE). Estes Centros visam reequipar a infraestrutura tecnológica das escolas com 

oferta de ensino profissional, nomeadamente através da instalação/modernização de espaços e equipamentos, 

ampliando, desta forma, a capacidade instalada, reforçando a atratividade das formações de nível secundário de 

dupla certificação e modernizando a oferta formativa em linha com as evoluções do tecido produtivo mediante a 

criação de centros especializados em área tecnológica. 
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Na prossecução destes objetivos, e de forma a incrementar a qualidade do ensino e formação, o 

supramencionado agrupamento está a preparar duas candidaturas a um Centro Tecnológico Especializado na 

Área de Formação das Ciências Informáticas com a implementação dos Cursos Profissionais: Técnico/a de 

Gestão de Equipamentos Informáticos e Técnico/a de Informática de Gestão. 

Face ao exposto, e sendo fundamental o envolvimento das diversas entidades do território, fundamentalmente 

no que respeita ao anteriormente referido incremento da qualidade de ensino e formação dos nossos jovens, o 

Agrupamento de Escolas da Baixa da Banheira e Vale da Amoreira solicita a participação do Município, através 

da assinatura de Protocolos de Cooperação. Pretendem, através desta parceria institucional, melhorar o 

processo de aprendizagem e a integração social dos alunos, evitando a exclusão social e abrindo caminho para 

a opção de prosseguimento de estudos ou integração na vida ativa, neste caso particular, desenvolvendo Cursos 

Profissionais nas Áreas de Técnico/a de Gestão de Equipamentos Informáticos e Técnico/a de Informática de 

Gestão. 

Assim, propõe-se que o executivo camarário delibere:  

Aprovar a proposta de Protocolos de Cooperação entre o Agrupamento de Escolas da Baixa da Banheira e Vale 

da Amoreira, no âmbito do desenvolvimento da candidatura a um Centro Tecnológico Especializado na Área de 

Formação das Ciências Informáticas. 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade que passou a integrar a Deliberação nº 298/2023 

 

9- PROTOCOLOS DE COOPERAÇÃO ENTRE O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DA BAIXA DA 

BANHEIRA E VALE DA AMOREIRA (AEBBVA) E O MUNICÍPIO DO BARREIRO, NO ÂMBITO DA 

CRIAÇÃO DE CENTRO TECNOLÓGICO ESPECIALIZADO NA ÁREA DE FORMAÇÃO DA 

HOTELARIA E RESTAURAÇÃO 

Considerando que os cursos profissionais proporcionam aos alunos uma formação profissional inicial e 

aprendizagens diversificadas, de acordo com os seus interesses, com o objetivo de prosseguimento dos estudos 

ou a inserção no mercado de trabalho, o Agrupamento Escolas da Baixa da Banheira e Vale da Amoreira, por 

via do investimento mobilizado pelo PRR – Plano de Recuperação e Resiliência, vai candidatar-se aos Centros 

Tecnológicos Especializados (CTE). Estes Centros visam reequipar a infraestrutura tecnológica das escolas com 

oferta de ensino profissional, nomeadamente através da instalação/modernização de espaços e equipamentos, 

ampliando, desta forma, a capacidade instalada, reforçando a atratividade das formações de nível secundário de 

dupla certificação e modernizando a oferta formativa em linha com as evoluções do tecido produtivo mediante a 

criação de centros especializados em área tecnológica. 

Na prossecução destes objetivos, e de forma a incrementar a qualidade do ensino e formação, o 

supramencionado agrupamento está a preparar duas candidaturas a um Centro Tecnológico Especializado na 

Área da Hotelaria e Restauração, com a implementação dos Cursos Profissionais: Técnico/a de 

Cozinha/Pastelaria e Técnico/a de Restaurante/Bar. 
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Face ao exposto, e sendo fundamental o envolvimento das diversas entidades do território, fundamentalmente 

no que respeita ao anteriormente referido incremento da qualidade de ensino e formação dos nossos jovens, o 

Agrupamento de Escolas da Baixa da Banheira e Vale da Amoreira solicita a participação do Município, através 

da assinatura de Protocolos de Cooperação. Pretendem, através desta parceria institucional, melhorar o 

processo de aprendizagem e a integração social dos alunos, evitando a exclusão social e abrindo caminho para 

a opção de prosseguimento de estudos ou integração na vida ativa, neste caso particular, desenvolvendo Cursos 

Profissionais nas Áreas de Técnico/a de Cozinha/Pastelaria e Técnico/a de Restaurante/Bar. 

Assim, propõe-se que o executivo camarário delibere:  

Aprovar a proposta de Protocolos de Cooperação entre o Agrupamento de Escolas da Baixa da Banheira e Vale 

da Amoreira, no âmbito do desenvolvimento da candidatura a um Centro Tecnológico Especializado na Área da 

Hotelaria e Restauração. 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade que passou a integrar a Deliberação nº 299/2023 

 

10- PROTOCOLOS DE COOPERAÇÃO ENTRE A ESCOLA TÉCNICA PROFISSIONAL DA MOITA, 

INSTITUÍDA POR ORSIFOR – CENTRO FORMAÇÃO PROFISSIONAL DA MOITA, SA E O MUNICÍPIO 

DO BARREIRO, NO ÂMBITO DA CRIAÇÃO DE CENTRO TECNOLÓGICO NAS ÁREAS INDUSTRIAL, 

DIGITAL E ENERGIAS RENOVÁVEIS  

Considerando que os cursos profissionais proporcionam aos alunos uma formação profissional inicial e 

aprendizagens diversificadas, de acordo com os seus interesses, com o objetivo de prosseguimento dos estudos 

ou a inserção no mercado de trabalho, o Escola Técnica Profissional da Moita, por via do investimento mobilizado 

pelo PRR – Plano de Recuperação e Resiliência, vai candidatar-se aos Centros Tecnológicos Especializados 

(CTE). Estes Centros visam reequipar a infraestrutura tecnológica das escolas com oferta de ensino profissional, 

nomeadamente através da instalação/modernização de espaços e equipamentos, ampliando, desta forma, a 

capacidade instalada, reforçando a atratividade das formações de nível secundário de dupla certificação e 

modernizando a oferta formativa em linha com as evoluções do tecido produtivo mediante a criação de centros 

especializados em área tecnológica. 

Na prossecução destes objetivos, e de forma a incrementar a qualidade do ensino e formação, a 

supramencionada escola está a preparar uma candidatura a três Centros Tecnológicos Especializados nas Áreas 

Industrial; Digital; e Energias Renováveis. 

Face ao exposto, e sendo fundamental o envolvimento das diversas entidades do território, fundamentalmente 

no que respeita ao anteriormente referido incremento da qualidade de ensino e formação dos nossos jovens, a 

Escola Técnica Profissional da Moita solicita a participação do Município, através da assinatura de Protocolos de 

Cooperação. Pretendem, através desta parceria institucional, melhorar o processo de aprendizagem e a 

integração social dos alunos, evitando a exclusão social e abrindo caminho para a opção de prosseguimento de 

estudos ou integração na vida ativa, neste caso particular, desenvolvendo Cursos Profissionais nas Áreas de 

Técnico/a de Produção Agropecuária, Técnico/a de Soldadura, Técnico/a de Cozinha/Pastelaria, Técnico/a de 



ATA Nº 17 - 21/06 2023 
 
 

 
20 

Restaurante/Bar, Técnico/a de Comunicação - Marketing, Relações Públicas e Publicidade, Técnico/a de 

Comunicação e Serviço Digital e Técnico/a Instalador/a de Sistemas Solares Fotovoltaicos.  

Assim, propõe-se que o executivo camarário delibere:  

Aprovar a proposta de Protocolos de Cooperação entre a Escola Técnica Profissional da Moita e o Município do 

Barreiro, no âmbito do desenvolvimento da candidatura aos Centros Tecnológicos Especializados nas Áreas 

Industrial, Digital e Energias Renováveis. 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade que passou a integrar a Deliberação nº 300/2023 

 

11- SUBMISSÃO DO PROJETO DE REGULAMENTO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE JOVENS A 

CONSULTA PÚBLICA NOS TERMOS DO ARTIGO 101º DO CPA  

Considerando que: 

1) Na deliberação 288 de 15 de junho de 2022 a Câmara Municipal aprovou dar início à abertura do 

procedimento para elaboração do Regulamento da Assembleia Municipal de Jovens nos termos do artigo 

98º do Código do Procedimento Administrativo; 

 

2) O período para constituição de interessados e apresentação de contributos terminou no dia 30 de junho de 

2022 tal como definido no Edital nº 171 de 15 de junho de 2022; 

 

3) Foi constituído um interessado que remeteu os seus contributos; 

 

4) Após análise dos referidos contributos foi elaborado um Relatório (ver Anexo I - Relatório); 

 

5) Deve o procedimento prosseguir, nos termos do disposto no artigo 101º do CPA, dando-se início ao período 

de consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, atenta a natureza da matéria vertida no regulamento. 

 

Face ao que antecede, e, no uso das competências e atribuições previstas nos artigos 112º e 241º da 

Constituição da República Portuguesa, em execução das atribuições e competências constantes nas alíneas 

d) e f), do nº 2, do artigo 23º, na alínea g) do nº 1, do artigo 25º e na alínea k), do nº 1, do artigo 33º do 

anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, propõe-se que: 

1) O Projeto de Regulamento da Assembleia Municipal de Jovens do Município do Barreiro, anexo à presente 

(ver Anexo II – Projeto de Regulamento), seja objeto de consulta pública, nos termos do disposto no artigo 

101º do Código do Procedimento Administrativo, por um período de 30 (trinta) dias úteis. 

 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade que passou a integrar a Deliberação nº 301/2023 
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12- 7ª EDIÇÃO ART IN TOWN – ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À ADAO – ASSOCIAÇÃO PARA O 

DESENVOLVIMENTO DE ARTES E OFÍCIOS  

O Projeto Art in Town nasceu em 2016 e caminha para a 7ª edição potenciando a relevância da arte urbana no 

concelho do Barreiro. A ADAO – Associação para o desenvolvimento de Artes e Ofícios é a principal entidade 

parceira quer pela sua natureza artística, quer pela referência que hoje representa na cidade e no caminho que 

tem feito junto da divulgação e promoção de diferentes vertentes artísticas. 

Por essa razão e pelo trabalho que a ADAO - Associação de Desenvolvimento de Artes e Ofícios tem vindo a 

assumir desde a sua génese, propõe-se, de acordo com a alínea u) do n. º1 do art.º 33º da Lei n.º 75/2013 de 

12 de setembro, onde se escreve: “(…)apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, 

recreativa ou outra de interesse para o município (…)”, o apoio financeiro no valor de 15.000,00€ (quinze mil 

euros), de forma a colmatar os custos associados ao projeto, quer recursos materiais, humanos, necessários 

para a boa execução de obras de arte no espaço público. 

Este subsídio tem cabimento nas rubricas 0503.0405010801 e GOP 06.004.2018/21.  CC – 03123611 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade que passou a integrar a Deliberação nº 302/2023 

 

13- ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO À COOPERATIVA DE SOLIDARIEDADE SOCIAL E CULTURA 

OPERÁRIA BARREIRENSE E À ACADEMIA DE JAZZ - ASSOCIAÇÃO AJF - JAZZ NO PARQUE´23  

A Escola de Jazz do Barreiro, representada pela Cooperativa de Solidariedade Social e Cultura Operária 

Barreirense, e a Academia de Jazz - Associação AJF, têm vindo a assumir-se como referências no âmbito do 

Jazz junto da comunidade barreirense. Como agentes ativos da cultura e do movimento associativo local, além 

da formação musical, apresentam regularmente concertos que contribuem para a dinamização cultural da cidade 

com propostas muito diversificadas. Através da terceira edição do Festival Jazz no Parque, pretende-se incentivar 

o envolvimento destes agentes culturais na programação deste festival que o Município do Barreiro, promove. 

Assim, de forma a minimizar alguns encargos inerentes à participação destas duas entidades no festival acima 

referido, propõe-se a atribuição de um subsídio com os seguintes valores:  

- Cooperativa de Solidariedade Social e Cultura Operária Barreirense: 3.200,00€ (três mil e duzentos euros) -        

C.C. 0309531; 

- Academia de Jazz - Associação AJF: 3.200,00€ (três mil e duzentos euros) - C.C. não atribuído.  

Este apoio é relevante para a concretização e prossecução de projetos estruturantes na afirmação da Cultura no 

Concelho e estão de acordo com a alínea u) do nº 1 do artigo 33º da Lei 75/2013 de 12 de setembro: “Promover 

a oferta de cursos de ensino e formação profissional dual, no âmbito do ensino não superior, e apoiar atividades 

de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município, (…)”:  

Estes subsídios têm enquadramento nas seguintes rubricas: 0503. 0405010801 sem GOP. 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade que passou a integrar a Deliberação nº 303/2023 
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14- ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO AOS AGRUPAMENTOS DE ESCOLAS DE CASQUILHOS E SANTO 

ANTÓNIO NO ÂMBITO DO PROJETO JOVENS EM AÇÃO PELA CIDADANIA – “IMIGRAÇÃO NA 

UNIÃO EUROPEIA – DESAFIOS E OPORTUNIDADES  

No âmbito da temática da imigração, a Câmara Municipal do Barreiro organizou o Concurso “Jovens em Ação 

pela Cidadania, com o tema “Imigração na União Europeia – Desafios e Oportunidades”. O concurso teve como 

destinatários os alunos de 12º ano dos estabelecimentos de ensino público e profissional do nosso concelho.  

A referida iniciativa foi de âmbito municipal, em parceria com o eurodeputado João Albuquerque, e teve como 

objetivos fundamentais, por um lado, sensibilizar e incentivar os alunos a identificar os desafios e oportunidades 

inerentes à promoção da igualdade de oportunidades, o respeito pelos direitos humanos e, em particular, pelos 

direitos das pessoas imigrantes e, por outro, alertar os alunos para a importância da imigração no contexto 

socioeconómico do Barreiro, da Área Metropolitana de Lisboa, de Portugal e todos os países da União Europeia. 

A apresentação dos trabalhos realizou-se no passado dia 20 de março, às 15h, no Auditório Manuel Cabanas da 

Biblioteca Municipal do Barreiro. O prémio para as turmas vencedoras consistiu numa Viagem de Estudo a 

Bruxelas para visita a diversas instituições europeias. Enquanto parceiro na iniciativa, o Município comprometeu-

se a colaborar através de atribuição de subsídio para fazer face às despesas, nomeadamente com a alimentação 

de 18 alunos e 4 professores das duas turmas vencedoras dos dois Agrupamentos de Escolas. Ao parceiro cabe 

o financiamento das viagens dos referidos alunos e professores. 

Assim, de acordo com a alínea u) do n.º 1 do artigo 33º da Lei 75/2013 de 12 de setembro onde consta “Apoiar 

atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município, 

incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção de doenças”, propõe-se a atribuição 

de subsídio de 2.640€ (dois mil seiscentos e quarenta euros) aos Agrupamentos de Escolas de Casquilhos e 

Santo António. Face ao número de alunos e professores a divisão será a seguinte: 600€ (seiscentos euros) para 

o Agrupamento de Escolas de Santo António e 2.040€ (dois mil e quarenta euros) para o Agrupamento de Escolas 

de Casquilhos. 

Este subsídio tem cabimento nas rubricas 0503.0405010801 e GOP 06.007.2007/108.2. 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade que passou a integrar a Deliberação nº 304/2023 

 

 

15- CEDÊNCIA DE TRANSPORTE PARA O AGRUPAMENTO CNE 1011 – LAVRADIO  

Face ao exposto na informação nº 47431 da DDA, de 12 de junho de 2023, em anexo, e que faz parte integrante 

da presente proposta, propõe-se que a Câmara Municipal do Barreiro delibere aprovar: 

 a cedência de transporte a 100% no valor de 1.239€ (mil duzentos e trinta e nove euros) ao Agrupamento 1011 

do Corpo Nacional de Escutas, para o apoio descrito na informação. 
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Tendo por base o exposto na alínea u) do nº 1 do artigo 33º da Lei 75/2013 de 12 de setembro onde se escreve: 

“(…) apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o 

município (…)” e de acordo com o ponto i. da alínea c) e a alínea e) do artigo 19º do Programa de Apoio ao 

Associativismo. 

Esta proposta tem cabimento na seguinte rúbrica: 

Centro de Custos: 03119422 

GOP – 06.006.2007/103 e CO – 05.07.02.02.10 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade que passou a integrar a Deliberação nº 305/2023 

 

16- CEDÊNCIA DE TRANSPORTE PARA A ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE CIÊNCIAS DE COMBATE 

E SANTOANTONIENSE FUTEBOL CLUBE  

Face ao exposto na informação nº 20819 da DDA, de 14 de junho de 2023, em anexo, e que faz parte integrante 

da presente proposta, propõe-se que a Câmara Municipal do Barreiro delibere aprovar a cedência de transporte a 

100% no valor de 1.900€ (mil e novecentos euros) à Associação Portuguesa de Ciências de Combate e ao 

Santoantoniense Futebol Clube, para o apoio descrito na informação. 

Tendo por base o exposto na alínea u) do nº 1 do artigo 33º da Lei 75/2013 de 12 de setembro onde se escreve: 

“(…) apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o 

município (…)” e de acordo com o ponto i. da alínea c) e a alínea e) do artigo 19º do Programa de Apoio ao 

Associativismo. 

Esta proposta tem cabimento na seguinte rúbrica: 

Associação Portuguesa de Ciências de Combate  

CC – 03123412  

Santoantoniense Futebol Clube  

CC – 03117722 

GOP – 06.005.2007/99.7 e CO – 05.07.02.02.10 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade que passou a integrar a Deliberação nº 306/2023 

 

17- ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO AO GRUPO DESPORTIVO FABRIL  

Considerando que a ação do Grupo Desportivo Fabril promove e divulga o Concelho do Barreiro bem como 

fomenta a prática desportiva desde a formação até à competição, com o objetivo de minimizar os custos 

suportados e tendo em conta a solicitação efetuada pelo clube na modalidade de Judo, que organizou no passado 

dia 18 junho de 2023 as “4ª jornadas de Juventude da Associação Distrital de Judo de Setúbal”, no pavilhão 

do Grupo Desportivo do Fabril, propõe-se que Câmara Municipal delibere aprovar:  



ATA Nº 17 - 21/06 2023 
 
 

 
24 

 A atribuição de subsídio a 100%, no valor de 738€ (setecentos e trinta e oito euros), para o apoio no 

transporte logístico de materiais necessários (tatamis) para a realização da atividade. 

Esta atribuição de subsídio tem enquadramento na alínea u) do nº 1 do artigo 33º da Lei 75/2013 de 12 de 

setembro onde se escreve: “(…) apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa 

outra de interesse para o município (…)”.  

Esta proposta tem cabimento na seguinte rúbrica:  

Centro de Custos: 03113521 

GOP – 06.005.2007/99.8 e CO – 0507 04.05.01.08.01 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade que passou a integrar a Deliberação nº 307/2023 

 

18- DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS CONSOLIDADAS_2022  

Considerando os documentos anexos e que se dão por reproduzidos na presente proposta, bem como o disposto 

na alínea i) do n.º 1, do artigo 33º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, conjugada com as disposições das 

Normas de Contabilidade Pública expressas do Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 

Públicas (SNC-AP), publicado no Decreto – Lei nº 192/2015, de 11 de setembro, propõe-se: 

1. Que a Câmara Municipal aprove os documentos de prestação de contas consolidadas entre a Câmara 

Municipal do Barreiro e os Serviços Municipalizados de Transportes Coletivos do Barreiro, referentes ao 

ano de 2022, compostos pelo relatório de gestão, demonstrações financeiras consolidadas, 

demonstrações orçamentais consolidadas e outra informação considerada relevante; 

2. Que após esta aprovação, os documentos sejam remetidos à Assembleia Municipal para apreciação e 

aprovação de acordo com o artigo 76.º da Lei n.º 73/2013 de 3 de setembro, alterada pela Lei n.º 51 / 2018 

de 16 de agosto conjugada com a alínea I) do n.º 2 do artigo 25.º do Regime Jurídico das Autarquias 

Locais, aprovado em anexo à Lei n. 75/2013 de 12 de setembro. 

 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por maioria com 7 votos a favor do PS e 2 abstenções da CDU que passou a 

integrar a Deliberação nº 308/2023 

 

19- CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PUBLICO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 

PASSAGEIROS COM OS SMTCB  

O Município do Barreiro, desde 24 de fevereiro de 1957 que explora a rede pública de transportes rodoviários de 

passageiros no interior do seu concelho, assumindo as suas competências de organização, gestão e exploração 

de transportes públicos de âmbito municipal. Em julho de 1986, foram criados os Serviços Municipalizados de 

Transportes Colectivos do Barreiro (doravante “SMTCB”), o operador de transportes públicos de passageiros 

rodoviário, com autonomia financeira do Município, mas sem personalidade jurídica. 
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O serviço público de transporte de passageiros no concelho do Barreiro é explorado diretamente pela Autoridade 

de Transportes competente (o Município do Barreiro), nos termos do art.º 16.º, n.º 1, alínea a), do Regime Jurídico 

do Serviço Público de Transporte de Passageiros (doravante “RJSPTP”) aprovado pela Lei n.º 52/2015, de 9 de 

junho. 

Os SMTCB prosseguem uma missão de inegável interesse público, provendo às necessidades de transporte da 

população do concelho do Barreiro, garantindo a coesão territorial e promovendo a igualdade de oportunidades.  

Esta missão de interesse público exige a definição das obrigações de serviço público que recaem sobre os 

SMTCB, nos termos do art.º 23.º, n.º 1, do RJSPTP e do art.º 4.º do Regulamento (CE) N.º 1370/2007 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2007 (doravante “o Regulamento”). As obrigações de 

serviço público deverão, por força do estabelecido no art.º 23.º, n.º 2, do RJSPTP, ser estabelecidas por ato do 

órgão executivo da Autoridade de Transportes competente, ou seja, neste caso, por deliberação da Câmara 

Municipal do Barreiro. 

Por seu turno, o cumprimento das obrigações de serviço público exige o seu adequado financiamento, devendo 

a respetiva compensação obedecer ao disposto no art.º 24.º do RJSPTP e nos art.º s 4.º e 6.º do Regulamento. 

Em reunião de câmara de 15 de junho de 2016, a câmara aprovou a deliberação 220/16, estabelecendo as 

condições e financiamento do serviço público de transporte de passageiros prestado pelos SMTCB, 

estabelecendo a definição das condições de prestação do serviço público de transporte rodoviário de passageiros 

a prestar pelos Serviços Municipalizados de Transportes Coletivos do Barreiro, as obrigações de 

serviço público a que este operador se encontra obrigado, e o modo como a Autoridade de Transportes Município 

do Barreiro compensa esta obrigação. 

Considerando a caducidade da revisão das condições de prestação e financiamento de serviço público 

aprovadas através da deliberação 509 da Câmara Municipal do Barreiro, de 19 de dezembro de 2019, torna-se 

recomendável renovar o contrato de prestação de serviço em apreço. 

Pese embora o Município do Barreiro explore diretamente o serviço rodoviário de passageiros, enquanto 

Autoridade Municipal de Transporte, dispensando a contratação de empresas ou operadores internos, torna-se 

necessário, como medida cautelar, definir as condições de prestação de serviço público, considerando 

igualmente a nova realidade de mobilidade induzida pelo programa de apoio à redução tarifária (PART), 

interrompida durante o período de pandemia de COVID 19, com o necessário reforço da oferta de transporte 

público que permita responder á crescente procura. 

1. OBRIGAÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO 

Os TCB obrigam-se a realizar a exploração do serviço público objeto do presente contrato, mediante a 

disponibilização de uma oferta adequada, que cumpra os parâmetros definidos no presente contrato e respeite 

condições de qualidade, comodidade, rapidez e segurança, de modo a garantir que a prestação do serviço 

público se efetua de forma regular, eficiente e sustentável. 
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Na exploração do serviço público que lhe está cometido, os TCB obrigam-se a cumprir as seguintes obrigações 

de serviço público: 

a. Assegurar a oferta referida no Anexo I ao presente Contrato e que dele faz parte integrante; 

b. Praticar, nos termos da legislação em vigor, preços de transporte de acordo com as deliberações 

de Câmara do Município do Barreiro 

c. Assegurar o transporte das pessoas e entidades com direito de transporte gratuito ou a preços 

bonificados 

Durante os períodos típicos de redução de procura, designadamente férias escolares ou outras, a oferta da alínea 

a.) a que se refere o parágrafo anterior poderá ser ajustada à procura e sofrer variações relativamente aos valores 

constantes do Anexo I do presente contrato. 

Para efeitos do parágrafo anterior, os TCB deverão comunicar ao Município do Barreiro, com antecedência 

mínima de 10 dias, os ajustes á oferta a realizar e respetiva justificação, os quais se consideram tacitamente 

aprovados no prazo de 5 dias após a referida comunicação Os TCB comprometem-se a adotar medidas de 

gestão que promovam a eficiência e conduzam à redução de custos, ao nível das melhores práticas do mercado, 

com vista ao equilíbrio financeiro da exploração do serviço de transporte público de passageiros. 

Os critérios de cálculo dos montantes das compensações financeiras constam do Anexo II à presente proposta 

da qual faz parte integrante. 

Os montantes previsionais anuais de quilómetros produzidos e respetivas compensações financeiras constam 

do Anexo III à presente proposta da qual faz parte integrante. 

Os montantes indicados no parágrafo anterior serão liquidados mensalmente, através de duodécimos, até ao 

termo do mês seguinte a que respeitam, com exceção do mês de dezembro, o qual deve ser pago até ao último 

dia desse mês. 

O apuramento das obrigações de serviço público efetivamente executadas em cada ano será realizado até ao 

final do mês de fevereiro do ano subsequente. 

Caso o total de quilómetros anuais efetivamente realizados, resultantes do apuramento estabelecido no n.º 6, se 

revele inferior aos valores provisionais constantes do Anexo III, será realizado, até ao final do mês de março, o 

correspondente acerto das compensações financeiras previsionais pagas ao abrigo do n.º 5. 

Caso o total quilómetros anuais efetivamente realizados, resultantes do apuramento estabelecido no n.º 6, se 

revele superior aos valores provisionais constantes do Anexo III, será realizado, até ao final do mês de Março, o 

correspondente acerto das compensações financeiras previsionais pagas ao abrigo do n.º 5, não podendo 

exceder, em mais de 5%, os montantes previsionais das compensações financeiras anuais. 

2. RECEITAS DE EXPLORAÇÃO 
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As receitas de exploração resultantes do cumprimento das obrigações de serviço público estabelecidas na 

presente proposta revertem integralmente para os TCB. 

Ao valor por quilómetro a atribuir aos TCB, será deduzido o valor da receita apurada. 

O disposto no parágrafo anterior não prejudica a existência de tarifários intermodais e combinados com outros 

operadores de transportes, em que se estabeleça regimes de repartição de receitas de exploração. 

3. ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

A supervisão do cumprimento do disposto na presente proposta incumbe à Câmara Municipal do Barreiro, aos 

membros com o pelouro responsável pela área das Finanças e Mobilidade 

A fiscalização do cumprimento do disposto na presente proposta e validação dos montantes de compensações 

financeiras a atribuir incumbe à Câmara Municipal do Barreiro, à Divisão responsável pela Mobilidade. 

4. COMPENSAÇÃO DEVIDA PELO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES DE SERVIÇO PUBLICO 

Pelo cumprimento das obrigações de serviço público acima mencionadas, o Município do Barreiro obriga-se a 

pagar aos TCB uma compensação financeira por quilómetro rodoviário produzido, em conformidade com os 

critérios previstos no disposto no art.º 24.º do RJSPTP e nos art.º s 4.º e 6.º do Regulamento. 

5. OBRIGAÇÕES DOS TCB 

Os TCB deverão, na exploração do serviço público de transporte de passageiros, cumprir, designadamente, as 

seguintes obrigações genéricas relativas à exploração: 

a. A disponibilização regular e contínua do serviço; 

b. Assegurar uma oferta do serviço de transporte com qualidade, segurança e eficiência; 

c. O acatamento de condicionamentos ou limitações impostas pelas autoridades competentes, por 

razões de interesse público e nos termos da lei; 

d. O cumprimento das regras legais e regulamentares aplicáveis às atividades que exerça, bem 

como as instruções que, nos termos da lei, lhe sejam transmitidas pelas entidades fiscalizadoras. 

Os TCB poderão utilizar bens, meios e recursos pertencentes a outras entidades, sempre que tal se revele 

necessário para a prossecução da sua atividade. 

6. EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTES 

Os TCB deverão efetuar a exploração do serviço público de transportes respeitando os princípios de fidúcia, 

transparência e rigor na gestão de recursos públicos, por forma a assegurar a sustentabilidade económico-

financeira dos Serviços Municipalizados. 

Para o efeito do previsto no parágrafo anterior, os TCB deverão promover a eficiência na exploração do serviço 

público de transportes e na gestão dos meios e recursos à sua disposição. 
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Os TCB poderão adequar a exploração do serviço público de transporte de passageiros cuja prestação lhe está 

cometida, desde que assegure o cumprimento das obrigações de serviço público nos termos estabelecidos no 

número 1 acima. 

A exploração do serviço terá a duração do contrato, até 31 de dezembro de 2025, sendo renovável por igual 

período, mediante revisão do contrato 

7. QUADROS DE PESSOAL 

Os TCB comprometem-se a dispor dos recursos humanos necessários, devidamente formados, para cumprir a 

missão e as atribuições que lhes estão cometidas. 

8. MANUTENÇÃO DE FROTA E MEIOS DE EXPLORAÇÃO 

Os TCB comprometem-se a manter a sua frota e os restantes meios de exploração em condições adequadas à 

prestação do serviço em bom estado de funcionamento e conservação, por forma a garantir a sua 

operacionalidade, a segurança do tráfego e os níveis de qualidade compatíveis com uma exploração eficiente. 

9. RELACIONAMENTO COM OS PASSAGEIROS 

Os TCB deverão cumprir a legislação europeia e nacional que consagra os direitos dos passageiros de transporte 

em veículos pesados de passageiros, nomeadamente o disposto no Regulamento (EU) n.º 181/2011, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011. 

10. INFORMAÇÃO CONTABILISTICA E MONITORIZAÇÃO DO CONTRATO 

Os TCB obrigam-se a ter a sua contabilidade organizada de forma a permitir que possam ser auditadas as 

obrigações de serviço público prestadas e o nível de procura verificado, de modo a aferir se a compensação 

financeira que lhe é conferida ao abrigo do presente contrato respeita as regras constantes do Anexo ao 

Regulamento. 

11. SEGUROS 

Os TCB devem celebrar, nos termos da lei, contratos de seguro destinados a assegurar a cobertura dos riscos 

seguráveis inerentes ao cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato, designadamente: 

a. Seguro de responsabilidade civil 

b. Seguro de acidentes de trabalho 

Os TCB obrigam-se a manter as referidas apólices em vigor, a cumprir os seus termos e condições e a comprová-

lo perante a CMB, sempre que tal lhe seja solicitado. 

12. OBTENÇÃO DE LICENÇAS E OUTRAS CERTIFICAÇÕES 
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Os TCB devem possuir as licenças, certificações, credenciações e autorizações legalmente necessárias para 

prosseguir a sua atividade, bem como preencher os demais requisitos complementares para o mesmo fim. 

13. SERVIÇOS MÍNIMOS 

Em caso de greve dos seus trabalhadores, os TCB obrigam-se a disponibilizar os serviços mínimos que sejam 

fixados nos termos legais, ficando exonerados relativamente ao cumprimento exato e pontual dos restantes 

serviços. 

14. SUBCONTRATAÇÃO E SUBCONCESSÃO 

Os TCB não poderão subcontratar ou subconcessionar qualquer prestação de Serviço Público de transporte ou 

por qualquer forma ceder temporariamente a terceiros qualquer dos direitos e obrigações dele decorrentes sem 

autorização prévia e por escrito da CMB, salvo nas situações previstas na lei. 

Caso a subcontratação ou subconcessão de quaisquer serviços incluídos no objeto do contrato seja autorizada, 

os TCB permanecerão integralmente responsáveis perante a CMB pelo pontual cumprimento de todas as suas 

obrigações contratuais. 

15. DURAÇÃO DO CONTRATO 

Este contrato é válido até 31 de dezembro de 2025, sendo passível de renovação por igual período, mediante 

revisão. 

ANEXO I – OBRIGAÇÕES DE SERVIÇO PÚBLICO A PRESTAR PELOS TCB 

 

1. Os TCB prestarão o serviço público de transporte rodoviário de passageiros, cumprindo uma oferta de 

serviço público até 10.500 quilómetros por dia útil, 4000 quilómetros por sábado e 3500 quilómetros por Domingo 

e Feriados. 

 

2. Durante os períodos de férias escolares e situações atípicas de redução de procura, designadamente 

pontes, ou outras, a oferta poderá ser ajustada á procura e sofrer variações relativamente aos valores referidos 

no número anterior. 

 

3. A tipologia de autocarros a utilizar deverá dispor de lotação adequada ao nível de procura registado em 

cada período 

ANEXO II – CÁLCULO DAS COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR PELO CUMPRIMENTO DAS 

OBRIGAÇÕES DE SERVIÇO PÚBLICO 

1. O Cálculo da compensação financeira unitária resulta dos seguintes critérios: 

Valor por quilómetro de referência: 1,81 €, atualizado anualmente em função do valor de Taxa de Atualização 

Tarifária publicada na Autoridade da Mobilidade e Transportes - AMT 
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O Município do Barreiro assume a responsabilidade de obrigação de serviço público referente aos quilómetros 

produzidos no Concelho do Barreiro 

2. O montante da compensação financeira a atribuir pelo município do Barreiro, tem como referência os 

quilómetros produzidos mensalmente, e a compensação é calculada mensalmente, baseada no sistema de 

apoio á exploração, por: 

 

a) Compensação financeira por quilómetro produzido (OKp) 

 

OKp = Kp * Vr – Rexp 

 

Em que: 

 

Kp = quilómetros produzidos entre as 4:00 do mês n e as 3:59:59 do mês n+1 

Vr = Valor de referência por quilómetro 

Rexp = Receita realizada por venda de títulos de transporte entre as 00:00 do dia 26 do mês n-1 e 

as 23:59:59 do dia 25 do mês n  

ANEXO III – MONTANTES PREVISIONAIS DAS COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR PELO 

CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES DE SERVIÇO PÚBLICO 

1. O valor previsional para 2023, 2024 e 2025 é de 1.000.000,00 € por ano. 

2. Aos montantes de compensação financeira acresce IVA à taxa legal em vigor 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por maioria com 7 votos a favor do PS e 2 abstenções da CDU que passou a 

integrar a Deliberação nº 309/2023 

 

20- ADITAMENTO Á DELIBERAÇÃO Nº 279, APROVADA EM 07/06/23  

Atribuição de medalha de antiguidade aos trabalhadores da Autarquia, Serviços Municipalizados de Transportes 

Coletivos do Barreiro e Juntas de Freguesia 

O “Regulamento Municipal de Atribuição de Condecorações do Município do Barreiro”, prevê no nº 2 do art.º 7º, 

a atribuição de medalha de antiguidade aos trabalhadores da Autarquia, Serviços Municipalizados de 

Transportes Coletivos do Barreiro e Juntas de Freguesia, completem 15 anos de antiguidade, sendo atribuído 

um novo Grau a cada mais 10 anos de serviço. 

Nestes termos e dando cumprimento ao nº3 e nº 4 do art.º 7º indica-se o aditamento de trabalhadores que estão 

em condições de receber a condecoração: 

TRABALHADORES DO MUNICÍPIO DO BARREIRO 

Medalhas de 35 anos 
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 Aldmiro Joaquim Almeida Pereira 

 António Augusto Martins Vidal Santos 

 Cristina Maria Filipe Ambrósio 

 José Fernando Aleixo 

 José Joaquim Matos 

 Manuel Cruz Fernandes Afonso 

 Maria Conceição Nogueira Migaes 

 Maria Fátima Ferreira Mesquita Costa 

 Maria Isabel Cebola Ramalho 

 Maria Jacinta Rodrigues Cantiga 

 Maria Rosário Oliveira Dores Gil 

 Mário Augusto Rodrigues Monteiro 
 

 Teresa Eugenia Cardoso Caldas 
Medalhas de 25 anos 

 

 Carlos Jorge Silva Pereira 

 César José Costa Nereu 

 João Filipe André Carvalho 

 João Paulo Freitas Saraiva 
 

Medalhas de 15 anos 

 Aníbal Silva Tavares 

 António José Santos Marques 

 Cátia Isabel Santos Correia 

 Cláudia Isabel Paulo Geraldes 

 Hélder António Rocha Gonçalves 

 João Pedro Almeida Barreira 

 Luís Miguel Branco Oliveira 

 Luís Miguel Félix Martins 

 Nuno José Araújo Estevão Cabrita 

 Susana Ermelinda da Silva Maia 

 

 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade que passou a integrar a Deliberação nº 310/2023 

 

21- PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DO LUGAR 1.12 DO MERCADO LEVANTE DO BARREIRO – PROC. Nº 

562/VA  

           Face ao exposto nas informações do Gabinete de Mercados Municipais e Serviços Urbanos - Mercados 

que se anexam, propõe-se a aprovação do pedido de atribuição do lugar nº 1.12 para venda de (hortofrutícolas), 

com 6 m² taxada a 57,18 €, no Mercado de Levante do Barreiro, ao abrigo do Capítulo III, Artigo 5º ponto 4, do 

Regulamento de Venda Ambulante do Concelho do Barreiro: 
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“4- O pedido de autorização de venda ambulante e atribuição do respetivo cartão bem como o pedido de 

renovação deste, será deliberado em sessão de CMB, no prazo máximo de trinta dias, contados da data 

de entrega do correspondente requerimento, do qual será passado o respetivo recibo.” 

Nestes termos, propõe-se que o Executivo Camarário delibere aprovar a presente proposta. 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade que passou a integrar a Deliberação nº 311/2023 

 

22- PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DO LUGAR DE PRODUTOR Nº 54 DO MERCADO ABASTECEDOR 

BARREIRO   

Face ao exposto nas informações do Gabinete de Mercados Municipais e Serviços   Urbanos - Mercados que se 

anexam, propõe-se a aprovação do pedido de atribuição do lugar de produtor nº 54 (hortofrutícolas), de 9 m² e 

taxado a 63,18 €, no Mercado Abastecedor do Barreiro, ao abrigo do artigo 7º ponto 1 alínea do Regulamento 

Interno do Mercado Abastecedor do Concelho do Barreiro: 

 “1- Uma vez formulado o pedido, compete à Câmara emitir ou denegar a autorização de vendedor do 

mercado.” 

Nestes termos, propõe-se que o Executivo Camarário delibere aprovar a presente proposta. 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade que passou a integrar a Deliberação nº 312/2023 

 

23- PEDIDO DE MUDANÇA DO LUGAR 1.12 PARA O LUGAR 1.14 DO MERCADO LEVANTE DO 

BARREIRO PROC. Nº 287/VA MJR  

Face ao exposto nas informações do Gabinete de Mercados Municipais e Serviços   Urbanos que se 

anexam, propõe-se a aprovação do pedido de mudança de lugar 1.12 para o lugar 1.14 no Mercado de Levante 

do Barreiro, ao abrigo do Artigo 28º (Casos Omissos), do Regulamento de Venda Ambulante do Concelho do 

Barreiro: 

“Os casos omissos suscitados na aplicação do presente Regulamento serão resolvidos pela CMB com 

base na legislação em vigor.” 

Nestes termos, propõe-se que o Executivo Camarário delibere aprovar a presente proposta. 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade que passou a integrar a Deliberação nº 313/2023 

 

24- ALTERAÇÃO AO CÓDIGO DE CONDUTA DO MUNICÍPIO DO BARREIRO  

O exercício de atividades que visem dar cumprimento ao interesse público deve estar comprometido com padrões 

éticos exigentes, não só para garantir a indispensável integridade da coisa pública como, igualmente, para detetar 

e reduzir ocasiões e circunstâncias de risco de corrupção.  
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Neste sentido, a Câmara Municipal do Barreiro deliberou, em Reunião Ordinária Pública no dia 19 de agosto de 

2020, a aprovação do Código de Conduta do Município do Barreiro, o qual foi objeto de posterior publicação no 

Diário da República, 2ª Série, nº183, de 18 de setembro de 2020, Aviso nº 14240/2020, encontrando-se 

disponível em https://www.cmbarreiro.pt . 

 

Com a consagração deste Código de Conduta pretendeu-se dotar os serviços deste Município dum referencial 

claro e dos necessários mecanismos para imprimir transparência à atuação de todos os órgãos autárquicos e 

trabalhadores do Município.  

 

Cabe ao Município a responsabilidade de assegurar a observância e o cumprimento de tais princípios, 

proporcionando e incentivando a criação de um clima de confiança entre a Administração Pública e todos os que 

com ela interagem no qual se reflitam valores éticos e a garantia dos direitos dos cidadãos.  

 

De 2020 a esta parte, o quadro legal enquadrador do tema vertente complexificou-se. A publicação do Decreto-

Lei nº 109-E/2021, de 9 de setembro, e da Lei nº 93/2021, de 20 de dezembro, introduziu novas exigências que, 

por si só, imporiam a revisão/alteração do Código de Conduta do Município do Barreiro.  

 

Acresce que, a perceção de que valeria a pena tratar, num único documento com estas características, um 

conjunto mais vasto de temas com reflexos diretos nas práticas, comportamentos e imagem de eleitos, apoios 

políticos, dirigentes e trabalhadores municipais, apontava também naquele sentido. 

Foi neste contexto que se decidiu empreender uma revisão profunda do Código de Conduta do Município do 

Barreiro, capaz de responder às novas exigências legais e, simultaneamente, levar mais longe a reflexão sobre 

os temas tratados na versão inicial de 2020. 

   

O Município do Barreiro investe no desenvolvimento de uma política de Recursos Humanos humanizada e 

transparente, bem como, na promoção de um ambiente organizacional saudável, com a colaboração e o 

empenho de todos os seus dirigentes, trabalhadores e seus representantes, em que cada um assume ativamente 

um papel fundamental na Autarquia. 

 

Pretende-se que cada trabalhador oriente as suas ações tendo presente os princípios expressos no presente 

projeto de Código de Conduta, fazendo refletir os mesmos nas suas atitudes e comportamento, para além do 

cumprimento dos deveres plasmados no Estatuto Disciplinar do Trabalhadores que Exercem Funções Públicas 

vigente. 

 

Nesta conformidade, fazendo uso das competências consignadas no artigo 241.º e n.º 7 do artigo 112º, ambos 

da Constituição da República Portuguesa, na alínea k) do número 1, do artigo 33º do Anexo I, à Lei 75/2013, de 

12 de setembro, retificada pelas Declarações de Retificação nº 46-C/2013, de 1 de novembro, e nº 50-A/2013, 

de 11 de novembro,  
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Propõe-se que o Executivo Municipal delibere: 

 Aprovar a alteração ao código de Conduta do Município do Barreiro, cuja minuta se anexa como Doc. 1 

e que aqui se dá por integralmente reproduzida, devendo o mesmo ser objeto de publicação em Diário 

da República e no site institucional do Município. 

DELIBERAÇÃO: Aprovada por unanimidade que passou a integrar a Deliberação nº 314/2023 

- ENCERRAMENTO DA REUNIÃO E APROVAÇÃO DA ATA- 

Os textos das deliberações (propostas) foram aprovados em minuta, nos termos da deliberação nº 340/2021 

tomada em Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 13/10/2021, tendo para o efeito sido assinadas pelo Sr. 

Presidente da Câmara e por quem as lavrou. 

 

Não havendo mais nada a tratar o Sr. Vice-Presidente da Câmara declarou encerrada a presente reunião, pelas 

doze horas, da qual se lavrou a presente ata, que após lida e aprovada por UNANIMIDADE na reunião de 15 de 

novembro de 2023, vai por mim ser assinada, Susana Teixeira, Assistente técnica da Divisão Jurídica e de 

Administração Geral, que a lavrei na qualidade de secretária e pelo Vice-Presidente da Câmara Rui Braga. 

  

O Vice-Presidente da Câmara             A Secretária  

 

 

 

________________________________                           ______________________________  

                         (Rui Braga)                                                                (Susana Teixeira) 


